
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN Pl: 07.97 4.042/OOO1-14

EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNrcO
PROCESSO N0 2026.1 0.í6,2

ía PaÉe: PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 '120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio de suas Unidades Gestoras, torna público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n" '123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital, A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2A PArIE: DAS CúUSULAS EDITALíC|AS

1.0 DO OBJETO
1 .1 . A presente licitação tem por objeto a contratagão de serviços a serem prestados na manutençâo preventiva

e conetiva em bombas submersas, bombas centrifugas e quadros de comando elétrico, com fornecimento de
peças, materiais e insumos necessários à execuçâo dos serviços destinados ao atendimento das necessidades

de abastecimenlo de comunidades rurais, assim como os diversos equipamenlos vinculados as Secretarias

Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, parles integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÂO E !A qONDUCÃO DIIEBIAUE.
2.1. 0 edital está disponivel gratuitamente nos sitios
www,tce,ce.Eov.br/l icitacoes ;

https ://www.onco.gov.br;
www,iuazeirodonorte,ce,qov.br;
bllcompras.com.
2.2. O ceíame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

ffiTAS: 20 de outubro de 2026, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05 de novembro de 2026, às 09:00.

3.3 - lNíClo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 05 de novembro de 2026, às 09h30min,
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.

3.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mÍnimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4,1. A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no'120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.0'10-0'15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitaçâo conerá à conta da dotação orçamenlária constante no quadro abaixo

i11Y
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Orsão Unld. Orç. Proleto/Atlvidado Elomento de Do6peaa
't3 01 I 3. 1 22.0002.2.059.0000 3.3.90.39.00
26 01 í 8. í 22.0002.2.'t 't 3.0000 3.3.90.39.00
27 01 04.122.0002.2.1 25.0000 3,3,90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. Do CREDEN c IAMENTo E DA DEcumcÃo
6.1, 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1 .1. As regras para credenciamenlo estaráo disponlveis no sílio eletrônico constante no gubitem 2,2. deste

edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcompras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaÇão de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçÕes, funda@es e sociedades cooperativas regularmente eslabelecidas neste País,

cadastrados ou náo no Cadastro de Fomecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.2.1. Somente poderão participar deste certame presas quê possuam ou venham a poslurledq
filial. unidade ooeracional ou estrutura de atendimento localizada no municíp io de Juazeiro do Norte/CE

ou em ralo de ató íSkm de seus limites tenitoriais, conforme orevisto nos itens 7,4 e 7.5 do Termo de

Referência.
6.3. A licitante que paíicipar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Regisko Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamenle ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.5.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.5.2. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitalivos

para efeilo de habilitação lécnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-Íinanceira

apresentados pela empresa substituida, para Íins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.
6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempale, preferência de contratação, o preyisto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS,

6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência previsla na Lei Complementar n' 123/2006.

6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguinles casos:

6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.8.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperaçâo judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusão, cisã0, incorporação e liquidação;

6.8.4. lmpedidas de licilar e contratar com a Administração;
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6.8.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a AdministraÇão;

6.8.6. Declaradas inidôneas pela Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnim
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.8.8. Estrangeiras não aulorizadas a comercializar no país;

6.8.9, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamenle por meio do sistema da Bolsa de Licitaçôes do
Brasil, no sitio elekônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando
convocados.
7.'1.'1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (oreenchida ) na olataforma,coma
descrição do obleto ofeíado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo diqitalizado em anexo.

. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plalaforma digital, deverá ser inÍormado7.2

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com lodos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)'. para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote mtado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua
apresentação;
7.3. 0licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamenlo diferenciado da Lei Complementar n' '123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34
da Lei no 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema eletrônico bllcompras,com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramênto da sua PRoPOSTA DE PREçOS lNlClAL,
como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovagão da garantia no montanle estipulado em í% (um por cento),
do valor estimado para a contrataçâ0, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal n0 14.13312021.
7.4.1. Essa garantia deverá ser emilida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo
ainda ser anexada na plataÍorma até a data e horário marcados para o início da sessão de disputa, em campo
próprio, sob pena de desclassificaçã0.
7 .4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contrataçã0" será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte Íorma:
l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçâo" o valor estimado orçado pela Administração.
ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor eslimado do lote orçado pela Administraçâ0,
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores
estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer.
lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação' o valor total estimado do item orçado pela
Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor eslimado da conkatação será a
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda conmner.
7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase. A plataforma
de disputa utilizada no ceíame garante que a ldentificação dos conconentes só seja revelada após o término
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação (garantia de
proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
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l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, medianle registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores emnômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÔSITO

BANCÁR|O, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Conente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoalendimento, só seráo validados após sua compensação.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou digito de verificaçã0, informar

o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07.974.0820001-14).

7,4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.

7,4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão no 2026.10.16.2.
- Valor: 'l% (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.

7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, mntado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6, lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.

7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitanle encaminhe o comprovante

da garantia exigida, desde que o respectivo documento já erista e tenha sido emitido na data do
cadastramsnto na plataforma eletrônica da proposh inicial.
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdào78112025 - TCU - Plenário, que vêda a aceitação de documentos produzidos ou emitidoe após

o prazo estabelecido no êdital,
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregâ0,

Íicando responsável pelo ônus demrrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da paile do próprio licitante.

7 .8.1 . O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa mmp[ometer o sigilo ou a seguranÇa, para

imediato bloqueio de acesso.

7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as proposlas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Aí. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 73/2022 c/c entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordão no 2132120211.

7.10. Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.1 1. Será vedada a identiflcaçáo do licitante.
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7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,

7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.
7.'14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o dlreito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificapes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deveráo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboraçâo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . ÍERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identiÍiquem o licitanle, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍicadas as propostas quel

8.5.í.'l - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicaçâo do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. pA ETAPA DE LANCES
9 1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços regiskados na ata da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na Íase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administração, iunto ao Anexo I - Termo de Referência.

os licitantes
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9.2.2. Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sislema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9.4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema náo identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9.5. No caso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, relornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.5.'l . Quando a desconexão do sistema eleúônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio elekônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade poÍ qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art, 56, da

Lei Federal no 14.13312021,do Art.22, inciso ll e doArt.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,

observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública teÍá duração de 15 (quinze) minutos.
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, kansconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í0 minutos), o sistema abÍiÍá
a oporlunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores alé 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.3.í. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance,

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
Ílnal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do at,l.22, da lnstrução Normativa SEGESIMEno 7312022.

9.6,6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos aíigos
44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538i2015,
9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poíe que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferla para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

conkolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanlo.
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9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorleio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhol oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

seráo utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 202'1.

1O,O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTI E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, mnforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contrataçâo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrugão Normativa SEGESIMEno 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâ0, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociaçáo poderá ser íeita com os demais

licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicação estabelecida

no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normaliva SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contralação.

10.6.0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complemenlares, quando

necessários à mnfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10,7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresenlação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sltio eletrônico http://bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamenle, observada

a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/202'l .

'10.9. Apos a negociaçâo do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11, DA APRESENTACÁO E p0 JULGAMENJO DAíS) PROPoSTA(q) pE PRECOS FTNALflS)

1'1.'1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamenle por meio da plataforma elekônica, com os pÍeÇos

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especiÍicações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais inÍormaÉes relativas ao produto/serviço ofertado.

11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11.3. 0licitante nâo poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.4. Na mtação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .5. Nos preços propostos iá estarão incluÍdas as despesas reÍerentes a frete, tributos e demais ônus atinenles

à enkega do objeto.
'11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
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devendo a proposla apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
'l 1.7. Apos a apresenlaÇão da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaÇões de possiveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.
'1'1.8, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classiÍicado em

primeiro lugar atende às condiçôes de participaçâo no certame, conÍorme previsto no art, 14 da Lei n0

M133n021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

conkatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https //www.portaldatransparencia. gov. br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www.

portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep).

1 1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,

1 1.10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por Íalta de condiçâo de
participaçã0.

11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçâ0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

11.12.Para julgamento das propostas será adotado o crltério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiioes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1'1.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;

1 1.12.2. Não obedecerem às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

1'1.12.3. Apresentarem preÇos manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
'11.'12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.12,5. ApresentaÍem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao eslimado pela Adminiskaçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçáo, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022.
'lí.'14. A inexequibilidade, na hipótese de que kata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
'11.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferla.

11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
'11.'17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍcaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a esle edital.

12. DA FASE DE HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
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í2,í.1 - Habilitação Jurídica:
a) Ato onstitutivo, estaluto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus adminishadores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeka em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou paÍticular de constituiçâo de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se lratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representaÇão perante a Administração e apresentar declaração
formalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os represenlantes legais das empresas que farão paíe da mmposiçâo.

12,1.2 . Qualificaçâo Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),
fomecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderáo ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;
b) Comprovar o regisko ou inscriçâo na enlidade de classe competente, compatível com o objeto da licitaçã0,
e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s).

12J.3 - Resularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relalivo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade peranle a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1,4 - Qualiflcacão conômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstra@es contábeis dos 2 (dois)
últimos exercicios sociais;
a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas
há menos de dois anos;
b) Certidão nEativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5. D laracóes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhislas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaraçáo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de í6 (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do incts0

da Constituição Federal;

c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das inÍormações
prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataÇoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiflcas, ressalvados os casos enquadrados

artigo P, §20 da referida lei.

'12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que náo conste previsão em legislaçáo especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor,
12,2.1 . Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscrigoes.

12.3. 0G) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos nesle Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no p razode2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçâ0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/2006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
p lataforma eletónica bllcompras.com , dentro do prazo estipulado no item í2.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassificacáo do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classiÍicagã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Leino 14.13312021.

í3. DISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quânto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocaçáo do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por lgual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar n0

123t2006.
'13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sançôes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçâ0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓR|o
14.í. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por
meio da plataforma bllcompras.com.
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
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14.3, 0s esclarecimentos seráo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela platafo

interessados.

14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma elekônica.
'14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administraçâo e os licitantes,

14.7. Defeída a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

repÍesentante náo habilitado legalmente, exceto quando se hatar de matéria de ordem pública,
'14.9, As impugna@es e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
'14.9.1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá seÍ motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. OOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,'1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133,de2021.
15,2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaçáo das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
'15.2.1. Os demais licitantes Íicarão desde logo notiÍicados a apresentar contranazÕes dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendoJhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15,6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade supeíor, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÔE S ADMINISTRATIVAS E SANCÔES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
'16.1.2. Salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o delalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competiliva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
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16.1.3. Não celebraro contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishação;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão falsa

durante a licitação;
'16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzk deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1,8. Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;
'16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

16.3.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1ô.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de mntrole.
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oÍicial.

16.4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,570 a 15% do valordo

contrato licitado,

16.4.2. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4, '16.1.5, 16.1 ,6, 16.1 .7 e 16,1.8, a multa será de 150/o a30ok

do valor do mnkato licitado.

16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1,3, quando não se justiÍcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Públlca direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.'l .8, bem como pelas

infraçoes administralivas previstas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo obsewaráoprazo pÍevisto no art.

156, §50, da Lei n.o 14.133/2021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinaÍ o contralo ou a ata de registÍo de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16,1,3.1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando liver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motlvação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Cabeá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'16.14, A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

17. DA ADJU DICAcÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o obieto e homologar o procedimento,
observado o disposto no aí. 71, da Lei no 14.133,de2021.
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
'17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu
t[anscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
'18.2, 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado nâo assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebraçáo do conkato nas condições propostas pelo
licitante vencedor
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçâo, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5. A recusa injustificada do adludicatário em assinar o conlrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposla
em favor do órgão ou entidade licitante.
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18.5.1 . A regra transcrita acima náo se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item '18.4.1 
.

'18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçá0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia mnhatual conespondenle a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conhato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14fi3n021, à escolha da licitanle vencedora:

a) caução em dinheho ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

cenhalizado de liquidação e custódia, autoízado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍnido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.
'18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46.750-2, Agência n" 0433-2,

18.10. Se a opçáo de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conespnder ao período de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1. Se a opção Íor pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contralo;

b) expressa afirmaçâo do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Municlpio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de inteçelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obriga@s;
c) renúncia expressa do fiador ao beneÍício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a ceÍtiÍicaÇão de que os serviços

foram realizados a conlento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obíga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Municiplo de Juazeiro do Norte, Estado do Cearà.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de'10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.

18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.
'18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, paÍe integrante deste edital.

19. DAS DTSPO ICÔES GERAIS

19.1. O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Conhataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-áo os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
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19.4. Os prazos estabelecidos neste editalse iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataÇão, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;
'19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçâo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo Ilcitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminiskaçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adminiskação náo será, em nenhum caso, responsável por esses cuslos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.'10. 0s licitantes sáo responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informapes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12.0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edltal e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçôes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13. 0 desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma elekônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hiptese ou pretexto usando teleÍonia Íixa ou móvel, como forma

de garanlir a lisura do certame;

19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele Íazendo parte

ANEXO l- Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 16 de outubro de 2026
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TERMO DE REFERÊNCIA Nail
):.: !::rC iAÇ40

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 O presente Termo de Referência (TR) tem por objeto a contratação de serviços a serem

prestados na manutenção preventiva e corretiva em bombas submersas, bombas centrífugas e quadros

àe comando elétrico, com fomecimento de peças, materiais e insumos necessiirios à execução dos

serviços destinados ao atendimento das necessidades de abastecimento de comunidades rurais, assim

como os diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE. As

secretarias estão enumeradas abaixo:
1.1.1 Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e serviços Públicos - SEAMASP

1 l.2 Secretaria Municipal de Cultura - SECULT
1.1.3 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Romaria - SEDETUR

Os servigos serão executados sob demanda, conforme necessidade da Administração de cada

secretari4 mediante emissão de ordens de serviço, abrangendo a manutengão dos sistemas de

abastecimento de água instalados nas comunidades rurais e equipamentos geridos pelas respectivas

secretarias.
A contratação compreende, de forma geral:

o Serviços de rebobinamento de motores elétricos;

o Manutenção preventiva e corretiva de bombas submersas e centrífugas;

r Execução de serviços mecânicos, elétricos e eletromecânicos associados aos equipaÍnentos;

o Manutlnção de quadros de comando elétrico, incluindo diagnóstico, repaÍo e substituição de

componentes;
. Fomicimento e substituição de peças, componentes e mateíais necessários ao pleno

func ionamento dos equiPamentos'

A presente contratação caracteriza-se como pÍestação de serviço contínuo, tendo em vista a

necessidade permanónte de manutenção e sistemas de abastecimento de água, essenciais ao

atendimento àa população de Juazeiro do Norte, nos termos dos arts. 6o, inciso XV, e 106 da Lei no

14.11312021.

2 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
i,r - i*" 

" 
rqrisição deste objeto s".a ádotaaa a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em

sua forma gipfnÔNtCa, à qual observará os preceitos de direito público e, em especial as

disposições da Lei Federal n" 14.13312021 nos termos do art. 28, inciso I, assim como ao que

detàrmina a Lei ComplementaÍ no 12312006, Lei Complementar n' 14712014 e outras normas

aplicáveis à espécie.

i.Z - p*u o julgamento das propostas será adotado o critéÍio de MENOR PREÇO, em razáo da

natureza comuni dos serviços-preiendidos e observando todas as condições definidas no edital e seus

anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s)

estimadà(sjpela administraçdo, sob nena dô desclassilicacío, hdependentemente do valor total da

proposta.

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATÂÇÂO
3.1 - A presente contratação justif,rca-se pela necessidade de garantir o adequado funcionamento dos

sistemas de abastecimentô dó água mantidos pelas secretarias do municipio de Juazeiro do Norte/CE

em localidades e equipamentos-geridos por eÀtas secretarias e que, são destinados ao atendimento da

população.

Ri]a lrtervc,rroi iÍ;:lir--(,t i,' t:,i-,,:t, )r i:a'l a (Ft' !'.:iii i -j r,1 'rL'. lLrli' 
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3.2 Esta medida visa, especificamente, garantir o adequado funcionamento dos sistemas de capÍaçáo,

transferência, drenagem e abastecimento de água utilizados em equipamentos públicos, reservatórios

e demais estruturas sob responsabilidade da Administração Municipal. Considerando que os sistemas

de abastecimento e drenagem dependem diretamente do funcionamento adequado das bombas. A
indisponibilidade desses equipamentos pode ocasionar intemrpções no abastecimento, prejuízos

operácionais e comprometimento da prestação de serviços públicos essenciais tais como:

Àbastecimentos nas Comunidades, Mercados Públicos, Rodoviriria Interestadual e o Parque de

Eventos Padre Cícero.
3.3 - Sob a ótica da eficiência administrativa e do interesse público, a realização de manutenções

preventivas e corretivas visam assegurar a continúdade do abastecimento de água às comunidades e

àquipamentos atendidos pelas recrei-ias, essa manutenção visa reduzir paralizações dos sistemas de

abasiecimento, aumentaÍ a vida útil dos equipamentos, melhorar a eficiência operacional e

proporcionar maior economicidade à Administração, considerando que a manutenção dos

"quipamentos "*istentes, 
quando tecnicamente viável, apresenta custo inferior à substituição integral

por novos equipamentos.
i.l - n .rutiu-.e que a Administração realiza, de forma complementar, contratações destinadas à

aquisição de bombàs e equipamentos novos, utilizados nos casos em que os equipamentos instalados

náo airesentam viabilidáde técnica ou econômica de recuperação, sendo a presente contratação

correlata as referidas aquisições.

fi - e, solução proposta à indispensável ao interesse público, sobretudo pela essencialidade do

abastecimentó de água para as cómunidades e equipamentos geridos pelas secretarias. Como as

bombas operam 
"rrir.gi-" 

continuo, estão natuÍalmente sujeitas a desgastes e falhas mecânicas'

elétricas ou eletromecúcas. Assim, a contratação é crucial para evitar intemrpções no serviço que

comprometeriam diretamente o funcionamento de todo o sistema'

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÀO DA SOLUÇÁO

4,1-- ô parcelamento do objeto mostra-se tecnicamente inviável e desaconselhável. A solução

pretendidà envolve a prestação integrada de serviços de manutengão preventiva e corretiva em

,irt.rnu, de bombeamento e quadros ãe comando elétrico, atividades essas que são interdependentes

e complementares. Além disio, a divisão não ampliaria a competitividade, visto que 
1s 

empresas

desse segmento habitualmente possuem capacidade técnica para executar a totalidade dos serviços

previstos.
4.2 - N.rt" sentido, conclui-se que a adoção de processo licitatório na modalidade de Pregão

Eletrônico do tipo Menor Preço em lote único se mostra mais adequada sob os aspectos técnico e

""onô-i.o, 
g*untindo maior ificiência na execução contratual e melhor atendimento ao interesse

público.

s -DA ESPECIFICAÇÁO, QUANTIDADES E VALOR MÁXnvro ESTIMADO
5.1 - A empresa a ser contratadá, devêrá fomecer os pÍodutos conforme descrição na planilha abaixo:

E

I
cL

)0
TAÇ AOc c,í, s s:: n

Fotr: .''

om Bombaanlco . lúanutonLoto
Valor Totalvalor EstlmâdoMarca/Ítíodelounld. QtdeItâm ção

112.928,40í.98't,2057Serv

ManutônÉo corÍetiva 6 P

6létrico, bombSs submersas ê
cêntrifugas, com rêpaÍo de friso dê eixo,
incluindo solda € tornearia em motoÍ. trQca de
rolamentos, limpêza de bombeador, tropa de
s€lo mecânico, s€rviço de de3montagem €

montagem em motoÍ de até 12cv trifásicP 380V
ds bomba submorsâ reÍrigerada a água.

bombas
reventiva de lmotoÍ000'1

135.157,762.017,2467Serv

0002 Robobinamento de motor
material (fios ds cobr6 e d6maÉ), bem como o

de dosmontagem e montagem de
intura do motor com tinta

elétrico,'incluso

E6ÍViçO
coniunto. lncluso I P
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anticonosiva de até 'l2cv tifásico 380V
bombâ submêrs8 íâda a UA

0004

5.2 - O valor máximo admitido paÍa esta contratação é de R$ 394.350'76 (trezentos e noventa e

quatro mil trezentos e cinquenta reâis e setenta e seis centavos), de acordo com pesquisas de

p-reços realizadas pelo setor á. .o.ptut da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte

seguindo as normativas e a legislação vigente'

5.í - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitiírios superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA EXECUÇÁO, ENTREGA E RECEBIMENTO DO SERVIÇOS

6.1 - Execuçâo dos Serviços:
6.1.1 - Os sérviços objeto da presente contratação setão executados sob demanda, de acordo com as

necessidades daó 3 (três) secretarias, mediante emissão de ordem fomecimento/serviço expedida pela

Administração.
6.1,2 - Os serviços seÍão executados, prioritariamente de forma programada nas instalações indicadas

peias Secretariás ou na oficina da'Contratada, utilizando-se de estrutura técnica, fenamental,

iquipu*.nto. e mão de obra adequados a perfeita execução dos reparos e manutenções necessárias'

O,i.j - a Contratada será responÀável pela execução integral dos servigos, incluindo desmontagem,

montagem, testes, regulagens, subst-ituição de componentes, reparos mecânicos, elétricos e

eletroÀecânicos necessários ao pleno funcionamento dos equipamentos;

6.L.4 - O recolhimento dos iquipamentos paÍa manutenção e sua posterior devo_lução para

reinstalação e funcionamento podêrao ser realizados tanto pela Contratada quanto pela ContÍatante,

conforme conveniência e necessidade da Administração;

6.1.5 - Após a conclusão dos serviços, os equipamentos deverão ser devolvidos em perfeitas

condições de funcionamento, acompanhados de relatório técnico contendo a descrição dos serviços

executados, peças substituídas e demais informações pertinentes à manutençáo realizada;

ó.1,6 - Os Áá*içor executados poderão ser submetidos à verificação e aceite por servirlor designado

pela Administração, não excluindo a responsabilidade da contratada quanto à qualidade, seguÍança

e adequação técnica dos reparos realizados;

6,1.7 - A execução contratual deverá observar as nornas técnicas aplicáveis, padrões de qualidade,

recomendações àos fabricantes e demais exigências previstas neste Termo de Referência;

6.1.8 - A óontratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada, ferramentas, equipamentos e

materiais necessátios à adequada execução doJ serviços, responsabilizando-se integralmente pelos

encargos trabalhistas, previdãncirários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes da execução

contratual;
6.1.9 - ós serviços deverão ser executados de forma contínua e eficiente, considerando a

essencialidade dos sistemas de abastecimento de água mantidos pelas administrações'

I (ivlFolh. \i

68.265,121.625,36S€rv 42

Rebóin'arnento de motor elétrico, inc.lus

material (fios dE cobre e demais), bem como
sêÍviço de desmontagem e montagem d
conjunto. lncluso
anticorrosiva de
bomba submor§a

a pintura do motor com ti
até 12cv triÍásico 380V d

da a óleo.

0003

77.999.48í.499,9952Serv
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€m quadÍos d6 comândo Para bombas
potência de até 'l2cv tritásicas o monoíásices
incluso testsgom e diâgnóstico dB reles
disjuntor€s cp, substituição ds
compÍ€endêndo no mÍnimo: Bolão de partida

luz€s indicádoras, relé falte de fase, contato
rel6 térmico, disjuntoÍes queimados, Íios

escol ah d sm m comd€servr ontag€ços
dciãn adauonnsr adas taim6 potê adôqd pa
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394.350,76Totâl:
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6,2 - Entrega e Recebimento dos Serriços:
6.2.1 - Após a conclusão dos serviços, os e
devolvidos, ou em casos onde o conserto seja fe

devidamente testados e aptos para reinstalação
nas localidades;

quipamentos submetidos à manutenção deverão ser

ito no local, em perfeitas condições de funcionamento,
e/ou operação nos sistemas de abastecimento de água

6.2.2 - O recebimento dos serviços ocorrerá mediante verificação da conformidade da execução com

as especificações constantes neste Termo de Referência, podendo a Administração realizar inspeções,

testei e demáis procedimentos necessários à aferição da qualidade dos serviços executados'

6.2.3 - O recebimento do objeto observará, no que couber, o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei n"

I 4. | 33 12021, compreendendo :

L Recebimento provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços

executados;
II. Recebimento definitivo, após a verificação da qualidade, adequação técnica e pleno

funcionamento dos equipamentos submetidos à manutengão'

6.2.4 - Caso sejam constatadãs inegularidades, falhas técnicas, vícios de execução ou funcionamento

inadequado dos equipamentos, a Cóntratada será notificada para promover as correções necessiírias,

sem ônus adicionaj para a Administração, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato;

6.2.5 - O recebimàto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica e

administrativa da Con-tratada pela qualidade dos serviços executados, nem pela perfeita

funcionalidade dos equipamentos repamdos;

6.2.6 - Os serviços io-.nt. serão considerados efetivamente recebidos após a constatação, pela

Administração, de que os equipamentos se encontram em condições adequadas de funcionamento e

utilização.
63 - Tôdos os custos provenientes de tÍansporte serão da Contratada'

6.3.1 - A empresa Contratada e fomecedora dos serviços será responsável pela substituição, troca ou

reposição dàs materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados, ou não

compatíveis com as especiÍicações deste Termo.

6.4.àJ - Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com 
-especificações

técnicas iguais, ou superiores, e com aprovação prévia do Contratante, sem custo adicional para o

mesmo.
6,4.7 - A licitante deverá informar em sua pÍoposta o número da central de atendimento para

manutenção técnica.
à.n,s - I g*-tia de qualidade dos serviços prestados deverá ser de pelo menos í0 rlias. se dentro

desse praz-o houver neôessidade de execução do mesmo serviço, este será realizado sem custos para

a Contratante.
6.4,9 - A fiscalização da execução contratual será realizada por servidor designado pela

Administração, nos termos do art. 117 da Lei no 14.13312021-

7 - DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÁO
7,1 - Os interessados dêverão comprovar capacidade tecnica e operacional compatível com o objeto

da conhatação, mediante apresentagão da documentação pertinente exigida como instrumento

convocatório e na legislação aplicável;
7,2 - A Contratada àeverá apresentaÍ comprovação de habilitagão jurídica, técnica, fiscal, social e

trabalhista e de qualificação áconômico-frnanceira, dentro daqueles previstos nos arts' 66 a69 daLei

rf 14.131121.
7.3 - A Contratada deverá dispor de estrutuÍa técnica, equipamentos, ferramentas e mão de obra

qualificada suficientes para a exêcução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em bombas

submersas, bombas centrifugas e quadros de comando elétrico;

7,4 - Será permitida a participação de empresas sediadas fora do município de Juazeiro do Norte/CE,

desde que iossuam ou veúam a possuir sede, filial, unidade operacional ou estnrtura de atendimento

P.r. li.ifrvai ia,r 'r:.: _'r:,
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localizada no municípi o de Juazeiro do Norte ou em raio de até 15km de seus limite s terrltonals;

7.5 - A empresa vencedora que não Possuir unidade operacional na forma prevista no item anterior

terá o prazo de até 30 dias conidos, contados da assinatura do contrato, para constituir a referida

estrutura operacional, podendo o prazo ser prorrogad o por igual período, a critério da Administração,

mediante justificativa formal e observada a conveniência administrativa. Assegurando maror

eficiência operacional, agilidade no atendimento das demandas, redução do tempo de resposta para a

manutenção dos equipamentos e garantia da continuidade do abastecimento;

7,6 - Não será permitido o cometimento a tercei ros do objeto contratado sem autorização expressa

da Administração, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução dos serviços'

7.7 A futura contÍatação contará com garantia da execução contÍatual, conforme os arts. 96 e

seguinte s da Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 570 do valor total da contratação.

7.1.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especi ficadas na Minuta Contratual.

7.8 - Impedimentos parâ a participação:
Z.á,f Ja" podeAo participar do iroôedimento licitatório os interessados que ser enquadrem nas

hipóteses de impedimênto pievistas na legislação aplicável, especialmente:---i. - 

"qrrf.. à* ," .nqüdr.. nas ve6=ações previstas n9 art. 9o da Lei n^ 14.13312021;

II. ,Àpr.r* ,orprnsas temporariamenie de participar de licitação e impedidas de contÍatar com

a Administração Pública;
IIL ..pr"r* declaradas iniáôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos

termos do aÍ. 156 da Lei n'14.13312021;

IV.empresas.,np.o".r.odefalênciacujasituação.compÍometaacapacidadedeexecuçãodo
objeto, observàdas as disposições legâis e entendimento jurisprudencial_aplicável;

v. empresas que não atendarn as exigências de habilitação, qualificação técnica previstas neste

Termo de Referência e no futuro instrumento convocatório'

1,8.2 - A constatação, u qrutqu.. tempo, do descumprimento das condições de habilitação'

qr"ín*ia" ig"ri.u ou ,"q.ririio. operacion:ais exigidos poderá ensejar a rescisão contratual, sem

prejuízo das demais sanções cabíveis.

8 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
g.1 - o futuro contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contaÍ da data de sua assinatura,

poa.nAo ser prorrogado sucãssivamente desde que comprovadas. a vantajosidade para a

idministração,' a manutengão da necessidade da contÍatação e a existência de disponibilidade

orçamentária, nos termos dos aÍs. 106 e 107 da Lei no 14'133120211'

g.i - A presente contratação caracteriza-se como prestação de serviço contínuo, considerando que os

servigos de manutenção preventiva e conetiva de bombas submersas, bombas centrífugas e quadros

de comando elétrico são indispensáveis à continuidade dos sistemas de abastecimento de água das

comunidades rurais e equipamentos geridos pelas secretarias;

8.3 - As eventuais prorrogações contiatuais ficarão condicionadas à avaliação da execução contratual,

á .ornprou"çao au u*tã'lorlauae econômica da Administração, à manutenção das condições de

habititàção da Contratadae à manifestação favorável da aúoridade competente.

g.r - A pronogação do contrato deverá ser formalizada mediante termo aditivo, observadas as

àisposições legás aplicáveis e o interesse público devidamente justificado.

9 - DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1.1 - o valor total estimado para a contratação é de R$ 394.350,76 (trezentos e noventâ e quatro

mil trezentos e cinquenta reais e §etentâ e seis centavos)'

9.1.2 - No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

.*..uçao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários'

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao

- 
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9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamentã será realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela Contratada.

9,2.2 - Serát considãrado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
í,i.f - O pugu.enio será efetuado no pÍazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.
g.3.2 - ConsiAera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatua quando o óÍgão Contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento'
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

upiÀ.rtuau 
"*pressá 

os elementoi necessários e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual áeJtaqu" do valor de retenções tributiírias cabíveis'

9.4,3 - Havendo erlo nu 
"prrr.ntução 

áa Nota FiscallFatura, ou circunstância que impega a liquidação

ãu'a".p.ra o pagamento ficarà sobrestado até que a Contratada providencie as.medidas saneadoras'

Nesta hipótese, o prazo pàrapagamento iniciar-sà-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus paÍa a Conhatante;
g,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatiia deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

."gof.iaua. frr.al, constatada por meio de consultà on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentagão mencionada no art' 68 da Lei n' 14'133/2021'

9.4.5 - previamente à emissãà de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta Para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;-

ú; identifrcar possível razão que impeça a participação em iicitação, no âmbito do órgão ou entidade,

pioibição de óontratar corn o podeiPúblicô, bem como ocorrências impeditivas indiretas'

9.4.6 - Constatando-se a situagão de inegularidade da Contratada, seÍá providenciada sua notificaÇão'

porescrito,paÍaque'nopÍazode5(cinco)diasúteis,regularizesuasituaçãoou'nomesmoprazo'
ãpresente ,uu O.f..u. o-p* podera sei prorrogado u.a u"r, por igual periodo, a critério da

Contratante.
g.l.i- Nao nurrndo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a ContÍatante deverá

comunicar aos órgãos ,"rponràrri, pela Íiscalizagão da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da Contratada, bem como quanto à eiistência de pagamentoa ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

SJ.8 - pé..istirdo a inegulÀdadà, a ó.rt atunte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla

defesa.
g.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se àecida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. . _

9.4.10 - euando Oo pagamentq seâ efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

9.4.10.1 - Independiniemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagâmento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

cumprimento integral do objeto da contratação.
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9.4.11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n 123, de 2006,não soderá a retençãô tributrí,ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por

n-,"io d, dã.rrn"nto ofrcial, de quã faz jus ao tratamento tributiirio favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

rO. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
ió.f - n.rponrutilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990), bem como pela qualidade técnica dos serviços

executados e dos materiais, peças e componentes utilizados;

10.2 - Comunicar à Contratanté, no prazó m6ximo de 24 (vinte e quatro) horas que.antecedeÍ eventual

úpossibilidade de cumprimento de prazos estabelecidos, os motivos que impossibilitem a execução

dos serviços, com a devida comprovação;

10.3 - Atenáer às determinações ,.gul*"t emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato-ou autoridade

*p.rio. no, termos do árjt. 117 ,II, áa Lei n" 14.133, de 2021, prestando todos os esclarecimentos e

informagões solicitadas;
10.4 - Râparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

pá ft*oOo pela fiícaiizaçao do contrato, os serviços executados e/ou equipamentos reparados em

iu. fo..nl vÊrificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;
ió.í-"i.rponrubilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por

aáã 
" 

quuiqr* dano cauúdo à Adminishação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

iorairàçao ou o acompaúamento da execução contratual pelo Contratanie, que ficará autorizado a

descontá dos pagamerltos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Responúbilizar-se pelos danos causadós diretamente à Administração, ou a terceiros

decorrentes de culpa ou dólo na execução contatual, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou acompanhamento da execução do contrato;

10.7 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota_Fiscal para fins

ãà pug*"nio, os seguintes documentos: l) prová de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

."áaão 
"oo.;*ta 

ãativa aos tributos fedêrais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

"o.prou.. 
á regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital c Municipal do domicílio ou sede

da iontratada; ã; Certiaao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
10.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,. previdenciárias,

nrtar, .o-"r.iuis e as demais previsias em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao ContÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.9 - Comunicar ao Fiscal do 
"ontrato, 

em tempo hábil, qualquer oconência anormal, falha

operacional ou acidente relacionado a execução dos serviços;

iõ.fô - p*ufir*, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo .o* u, nor*u, técnitas, segurança operacional, exigências contratuais ou que poúa em

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

f0.l I - M-anter áurante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas parã habilitação e q*alificação no processo licitatório;

i-O.ii - i.rprir, durarite todo o período áe exeiução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

p*u p.*ou com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as

i"serv* de cargos previstas na legislação (art. 116, da Leino 14'133, de 2021);

10.13 - Comprovar a reserva a" câgoi a que se refere a cláusula acima, no plazo fixado pelo fiscal

do contrato, ôom a indicação dos ernir"gud'ot qu" preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei no 14.133, de 2021);
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10.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
10.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o

atenàimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, inciso II, alínea d, da Lei n' 14.133, de 2021;
10.16 - Cumprir as normas técnicas aplicáveis, normas ambientais, de segurança do trabalho e demais

legislações féderais, estaduais e municipais pertinentes à execução dos serviços;

tOItZ - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da ContÍatante;
10.18 - Alocá os émpregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender âs recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

10.19 - Orientar e triinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por

forga da execução do futuro contrato;

t0.i0 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas técnicas e cumprindo as

determinações dos órgãos públicos competentes;

t0.21 - Submeter prãviamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprgv_aeio, quaisquer

alterações nos méiodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

iO.ZZ - Nao pr..ãitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz'para os maiores de quáto.rê anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

10.23 - Executar os serviços de manuiãnção preventiva e coÍretiva em bombas submersas, bombas

centrífugas e quadros de comando elétrico, incluindo desmontagem, montagem' testes, regulagens e

demais frocedimentos necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos;

10.24 - Disponibilizar estrutura operacional, equipamentos, ferramentas, mão de obra qualificada e

responsável técnico compatíveis com a natuteza dos serviços contratados;

10)5 - Vtanter, durante ioda a execução contratual, sede, filial, unidade operacional ou estrutura de

atendimento localizada no município áe Juazeiro do Norte/CE ou em raio de até l5km de seus limites

territoriais, conforme exigência prevista neste TeÍmo de Referência;

10.26 - Caso a empresa vencedoia não possua unidade operacional da forma prevista no item anterior

na data da assinatura contratual, deverá providenciar sua instalação no prazo máximo de até 30 (rinta)

dias corridos, podendo o referido p.-oie, pronogado por igual período, a critério da Administração,

mediante justifi cativa formal;
10.27 - üanter os empregados responsáveis pelo fomecimento dos produtos/serviços uniformizados

e/ou identificados pôr ãrachá, em condiçõis de higiene e segurança, sempre que os serviços

demandarem a permanência deles nas dependências da ContratanÍe'

lo.21.l - Providenciar a substituição imediata dos profissionais que não possuam a qualificação

mínima exigida, ou por solicitação devidamente justificada da Contratante'

10,28 - Reiponsabiiizar-se pelâ recomposigão das partes danificadas, sem quaisquer ônus para o

Contratante, quando houvei danos nos-locáis de execução dos serviços causados pela Contratada,

seus empregados e PrePostos.
10.29 - ÉlaboraÍ e apresentar documentação dos serviços executados, nos prazos estabelecidos.

10.30 - Devolvei os equipamentos submetidos à manutenção em perfeitas condições de

funcionamento, devidamente testados e aptos a reinstalação e opeÍação;
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10.31 - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa

autorização da Administração, permanecendo integralmente responsável pela execução contratual.

1I . OBRIGAÇÕTS OI CONTRATANTE
ll.l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuÍo contrato;
ll,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contÍato;
11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, as suas

expensas;
ll.4 - Acompaúar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;
ll.5 - Comunicar à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

"*..rção 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no

14.r3312021;
ll.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

ll,7 - Aplicar à Conlratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

ll.E - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento

de obrigações pela Contratada;
tf.9 - 

-Aipficitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução ào Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste;

it,S,t - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

tti0 - Responder eventuais pedidos dé reestabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

it.tf - n Adminiúação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculadós à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrêniia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

12 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
l2.l - A gestão e fiscalização do contrato será exercida poÍ representante da administração,

formalmenle designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do

instrumento contÍaiual, com vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condições

previstas no instrumento contratual.
12.2 - A,fiscalização da contratação será exercida poÍ repÍesentante da administração, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as

atrib-uiçOes àe subiidiar ou assistir o gestoÍ do contrato, de acordo com estabelecido no art. I 17 da lei

14.133 de202l.
12,3 - O contrato deverá ser executadô fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n" 14. 13 3, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples aPostila.
12.S - As cornunicações entre o órgão ou entidade e a Conhatada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exígir tal formalidàde, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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12,6 - O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
12,7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de2021, art. 117, caput).

t2.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
12.8.f - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrigão do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.
12.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

iZ.A.f - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas datas apÍazadas,

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contÍato.

12.9 - O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratad4

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termoi aditivos, .oii.itundo quáisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.f0.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuaÍá

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

l2.ll - O gestor do coniato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contralo, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a

exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contrâtuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

l1.ll.l - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

Contratada, puru fin. de empeúo de despesa e pagaÍnento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normai da liquidação edo pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

ll.ll,2 - O gestor ào contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,

quanto ao cimprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempeúo

na execugão cántratual, baseadõ nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidad'es aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

iZ.tt,l - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabllização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 1j8 da Lei n j+. i:f, a. 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

12.13 - A Contratada deverá manter pÍeposto aceito pela Administração para representá-la na

execução do contrato.
l2.l3.l - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde quã devidamente justificada devendo a empÍesa designar outro para o exercício da

atividade.
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13 - DAS PENALIDADES
13,1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregaÍ qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar documentação complementar, quando exigida;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado denho do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aceitar/retirar o instnunento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
li,l.l - epresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou PÍestaÍ declaração

falsa durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍuÍeza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir delibeÍadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar documento falsificado, adulterado ou com informações inverídicas;

13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art 5'da Lei n" 12.846, de 2013;

13.1,9 - Ensejar retardamento injustificado na execução dos serviços contÍatados;

13.1.10 - Exécutar os serviços em desacordo com as especificações tecnicas constantes neste Termo

de Referência;
13.1.11 - Devolver equipamentos submetidos à manutenção sem condições adequadas de

funcionamento;
l3.l.l2 - descumprir, injustificadamente as ordens de fomecimento/sen iço emitidas pela

Administração;
13.1.13 - Nião manter, durante a execução conhatual, a estrutura operacional exigida no Termo de

Referência;
13.2 - Com fulcro na Lei n' 14.733/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defes4 aplicar

aos licitantes e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - Multa;
13,2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a autoridade que aplicou

a penalidade.
13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Adminishação Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍruls e

orientações dos órgãos de controle.
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13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1 - Pua as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5oÁ a 15Yo do

valor do contrato licitado.
13.4.2 -Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de

15% a30% do valor do contrato.
13.4.3 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.9, 16.1.10, 13.1.1l, 13.1'12, e 13.1.13, poderá ser

aplicada multa d e 0,5Vo a 20%o do valor contratual, observada a gravidade da infração e os prejuízos

causados à Administração.
13,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - Asanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da

Adminishação Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

i3.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaragão de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13. 1.4, 13.1 .5, 13.1.6, 13.1.7 e

13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei no 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conhato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou tetirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 13.1.3.1., caracÍerizaÍéL o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da

licitaçao, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGESÀ4E n" 73, de 2022.

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauragão de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peáencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará

o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplícação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no przuo de 5 (cinco)

dias úteis, eircamiúará o recuÍso com sua motivagão à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberâ aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.l4 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclü, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração.

14 - DISPOSTÇÕES rrNats
14.1 - Este Termo de Referência visa alender as exigências legais para a realização do procedimento

licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, nos termos da Lei n' 14.133/2021e demais

Rir3 lnieÍ,cr:LJi,:'.ral.'r:rl, r-r,,j rl i-1,-1,,
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legislações aplicáveis, ficando por esse termo, vedada a inclusão de cláusulas ou condições que

comprómetam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação ou estabeleçam preferências

ou distinações em razão de natwalidade, sede ou domicílio dos licitantes, ressalvadas as hipóteses

legalmente previstas;
tí.2 - poaeia o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogÍu o presente procedimento licitatório, no

todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato

superveniente, devidamente justifi cado.

14.3 - O Município de Juazéiro do Norte/CE, deverá anular o pÍesente procedimento licitatório, no

todo ou em parte, sempre que constatada ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros.

14.4 - A 111ulrçao do Proóesso não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo

único do Art. 7l daLei Federal no. 14.133121.

l4.S - Após a fase de classificação das propostas, não caberá desistência da proposta apresentada,

salvo poi motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

f4.6 - Em caso áe manifestação de desistência do licitante ou contratado, ficará caracterizado o

descumprimento totat da(s) óbrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda Ja garmtia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade

promotora, conforme estabàlecido no Art. 90, § 5o, da Lei Federal no 14'13112021'

il,z - Or casos omissos e as situações não previstas neste Termo de Referência, serão resolvidos

com fundamento nas disposições dá Lei Fedéral n' l4.l33l202l , bem como nos demais normativos

aplicáveis à matéria.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato ocorerão por conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos nas seguintes Dotações Orçamentarias: '

16 - DO FORO
16.1 - Fica eleito o Foro da Com

da execução do futuro Contrato

§1", da Lei rf 14.133/21.

arca de Juazeiro do No E para dirimir os litigios que decorrerem

que não possam ser co postos pela conciliação, conforme aÍ. 92,

uazeiro do Norte ICE - 14 de outubro de 2026

de Lima W aÍes Silva

Orden deD

Agriculfura, Meio Secrelaria Mun de vimento

e Serviços Públicos Econômi Turismo mana

n,,., iiiic,uc,ito, i.ra,,i si': !r ,a',., i -1.' r" i2u, L ri ír i L:;r r'-l J1Ü úl5 Jua-c'to iir l'ori' .. (ll
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r.ov i)r

Renato wllfue lima sitva

Ordenador ile DesPesas

SecÍetaria Municipal de Cultura

Elernento de DegAtividad0Unid.
3.3.90.39.00í 3.'t 22.0002.2.059.000001í3
3.3.90.39.0018.122.0002.2.11 3,00000't26
3.3.90.39.0004. 1 22.0002.2. 1 25.OOOO0í27
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Oroáo



Ê5TAÍ)O i.:iti |:I'ARA
PR,E.Í:[] íiJKÀ MUId:CIp,s.L ni: ltiAZ&IRÜ DÜ I{ORTE

Ctü Pl : fr7 .9"1 4.$8'i.i Cü0 L - 14

lc :'r ': ! :: D: LICITAÇAO

r@Vrv

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçóes do Processo Licitatório na modalidade Pregáo Eletrônico no

2026.10.16.2.

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, poÍvêntura, com seÍviços de lerceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçáo.

gEiglg. Contratação de serviços a serem prestados na manutenção preventiva e coÍTetiva em bombas submersas,

bombas centrifugas e quadros de comando elétrico, com Íornecimento de peças, matedais e insumos necessários

à execução dos serviços destinados ao atendimento das necessidades de abastecimento de comunidades rurais,

assim como os diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme

especificaçóes apresentadas no quadro abaixo:

l!om

0 valor total da proposta é de R$ ............

Validade da Proposta: ................... . . (

IDENTIFICAçÃO DA EMPRESA
Empresa: ...............

llr,'lLi !,.t1!.í :,r 'r.r1r' a:
rir., lír( r,i'r. 'ir: - i, r al

Lote Ünlco .lúanutonçáo 8m Bombas
Espêclflcaçáo Unid Qtde arcarlrlodelo Valor Unltárlo ValorTotal

0001 tr4anutençEo corretiva e pÍeventiva de motor
elétrico, bombas submersas e bombas
centriÍugas, com rêparo de íriso de eixo,
incluindo solda ê toÍnearia em motor, troca de
rolamentos, limpeza de bomb€ador, troca de
selo mecánico, serviço de desmontagem €
montagem €m motor de até '12c1, triÍásico 380V
de bombe submcrsa rêÍÍigerada a água.

Serv 57

0002 Rebúinamento de motoÍ elétrico, incluso
material (tios de cobÍe e demais), bem como 0

seíviço d6 desmontagem e montagem de

conjunto. lnclugo I pintura do motor com tinta
anticorrosiva de até 12cv trifásico 380V d€

bomba submorse refrigerada a águe.

Serv 67

0003 Rebobinamento de motor elétíico, incluso
matêÍial (Íios d€ cobre e demais), bem como o
serviço d6 d6smontagem e montsgem de
conjunto. lncluso 8 pintura do motor com tinta
anticorrosiva d6 até 12q, tríásico 380V de
bomba submersa reftigerada I óleo.

Serv 42

0004 Serviço de manutenÉo corretiva e pÍeventiva
€m quadros de comando paÍ8 bombas com
potência de até 12çv trifásicas e monoÍásicas,
lncluso testagem e diagnóstico dê Íeles e
disjuntoros c?, substituiçâo de peças

compr€endgndo no minimo: Botllo de paÍtida,
luzes indicadoras, relé Íalta de fase, contatoÍes,
relé téímico, disjuntoÍes queimados, fios e

seNiços d€ montagem com sscolha das peç€s

dimensionsdas para a potênci8 sdequada do
motor associado ao quadro de comando.

Serv 52

Totál:

CNPJ:
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C0fí1 SS:: ii: C TACAC

email: . 44\ V\Folt.'i

Representante Legal

CPF: ........,,,,............

Teleíone: .................

DADOS BAI{CÁR|oS
Banco: ........................

Agência: .....................

Conta para depósito: ..

Titular: ...

Local e Data:

Endereço: ............

Cidade: .,....,.,.,.,.,.

TeleÍone: .............

rNDrcAçÃo D0 RESPoNSAVEL PARA ASSINATURA D0 CoNTRATo

.email: .......

Assinatura do ProPonente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO ill

MODELO DECLARAçOES
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PREGÂO EIETRÔNIco No 2026.10.16.2.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 por intermédio do seu

representante legal, o S(a) portado(a) da Carteira de identidade n0 e CPF

no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituigão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de'18 (dezoito) anos em trabalho notumo,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes presladas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras noÍmas especificas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da refeída lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rod lnlervenLor Frrncrsco Eri,/arno Crrll, no 12Í.1 1'' iinditr, Cctllro - i-Ep 6l 010-0i5 luazlrí) ío Norto (E

Fone: íBB)-1199-0j6i - L'-l/,,r1 cplllr)juJaerr.l..c IJo!.!r sift. '.v'1,v'.luillciiociclrortc.c.' !ruv.br
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Conkato que enlre si fazem o Municipio de

,..,.,....,............./..,....,, atraves do(a)

e a empresa

declara.

0 Municipio de
no CNPJ/MF sob o no ............., através do(a) ..
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
Cidade de .,....,.................../..,.........., apenas denominado de

, para o fim que nele se

, Estado do pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

, neste ato representada

residente e domiciliado(a) na

CONTRATANTE, e de outro lado

.........., inscrita no CNPJ/MF sob o n.oestabelecida na

, neste ato representada por.. , prtado(a) do CPF no

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico n0 2026.10.16.2, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÁO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 20

.......,, Ordenado(a) de Despesas do(a) ....,,.,

n0 2026.10.16.2, de acordo de acordo com as

2'1, devidamente homologado pelo(a) S(a),

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

o -.'--ffi h
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2.1 - O presente lnstrumenlo tem por obleto a ....

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independenlemente de hanscrição:

2.2.1 - 1 ermo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂO

, conforme especilicaçoes @nstantes

vencedora, na forma discriminada no

3.1 - O presente conkato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1 - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execu

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no

Contrato.

ção, assim como os prazos e condlçoes

Termo de ReÍerência, vinculado a este

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Nâo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual
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6.'l - 0 valor total da contratação é de R$ .......... (.,......,.,.,.................,.........,,).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuçâo

do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Apôs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigapes iniciadas e

concluídas após a omnência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a paíir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

ô.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaíação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 - Nas afeíções Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determlnado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6,'li - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í 36, da Lei 14.13312021.

6.12 - Podérá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enlre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoÍinanceiro inicial do conlrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuÇão

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuilo ou fato do principe, conÍigurando álea econômica

extráordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alinea"d" da Lei 14,13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimenlo do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçâo nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.13312021

cúusuLA SÉTIMA - DAS oBRtcAçôEs D0 CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçÕes do Conlratante:

7.2 - Exigir o cumprimenlo de todas as obrigapes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7,4 - NotiÍicar o ContÍatado, por escrito, sobre vícios, deíeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Conkatado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. í43, da lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contralo;

7.8 - Aplicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

CúUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO OO

EQUILIBRlo ECONÔMEO.FINANCEIRO
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7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

presenle Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do aiuste.

7.10.'l - A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Conlrato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÔes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do obleto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo fiscal ou geslor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.'133, de202t) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstrulr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por lodo e

qualquerdano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução mntratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Ceíidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigapes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cu.ia inadimplência não transfere a responsabilidade

ao conkatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do obieto contralual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1 I - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaçao;

8.12 - Cumprir, duranle lodo o periodo de execução do conlrato, a reseNa de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,'133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133,de20211;
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8.'14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

8.15 - Arcar com o ônus deconente de evenlual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessáíos, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e lreinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento mngênere.

8,21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestaçáo de serviços, as exigências

de reserva de caÍgos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional elovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 10% (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condiçâo de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de

julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida

lei.

cúUsULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conlrato.

9.2 - O contratado apresentará, no pÍazo máximo de'10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de pÍestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro

garantia ou Íiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato.

9.2.1 - O prazo previsto no item anterior poderá ser pronogado por igual período, mediante solicitação

devidamente Íundamentada pela Contratada,
g.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde

que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensâo do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÇão, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a rnodalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do obleto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conla especiÍica a ser fomecida,

com coneçâo monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e cuslódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil.
g.12 - No caso de alteração do valordo contralo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá seÍ ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÇâo.

9.'13 - Se o va6r da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo' o

Contratado obriga-se tfazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legi§lação que rege a matéria.

9.14,1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noliÍicado pelo conkatante quanto ao início

de processo administraiivo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 
§ 40, da Lei

n;14.133120211.
g.14.2 - Caso se kate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicats ao contrato de seguro, nos

lermos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.íS - Extinguir-se-á a gãrantia com a restiluição da apólice, carla Íiança ou autorização para.a liberação de

importânciaã depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;
g,16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do conkato ou após a sua extinçáo

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será alualizada monetariamente,

b.1Z - b garantidor não é parle para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar preiuizos e/ou aplicar sançoes à contratada

S.íg - O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.
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CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAçÔES E SANÇ ÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2Q21, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

bj Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do conkato;

dj Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apreóentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execuÇão do contralo;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20'13,

P,r.,irriü,1/.ri, r",-,. ''' v!r:, "l-,'' .." ; ".:. 
'-,irr'.', .'-':'' ;; .jll"r''' :"-l' ('
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10,2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançÕes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133,de20211;
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d'

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021);

i0.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", T', "$' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b', 'c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei n0 14,133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4,1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçâo do conhato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso Ido art. 137daLei no,

14.133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obngação de

reparação integral do dano causado ao Conlratante (art. í56, § 90, da Lei n0 14 133' de 2021)

tO.+ - iodas a! sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arl

156, § 7', da Lei no 14.133,de2021).

10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizagoes cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente

devido pelo Contáante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada

judicialmente (art, '156, § 80, da Lei n0 14.133,de20211.

i O.+,3 - Previâmente aoincaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida adminiskativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.'133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

iO.O - tla aplicaçâo das sançôes serão considerados (art. '156, 
§10, da Lei n0 14 133, de 2021l:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de controle,
10.2 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conluntamente, nos mesmos autos,

observados o Íito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos alos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa juridica sucessoÍa ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contiaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.

ilirj Intcrvontor iiJn|.Í,ririy,LrjaiLll.ito.l:lt-i.,'Lrr(l.ii,r'atir'() al;' I;1.Ci0015 juaz{liro.io No(C tÊ
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10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

inÍormar e manter alualizados os dados relalivos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133, de 2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.1'l - Os débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultanles de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, pderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstruÇáo Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

i i.) - Se as obriga$es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a conclusáo

do objeto, caso!m que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato,
1,1.2.1 - euando a náo conclusão do contrato referida no item anlerior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

bi poderá a Administração optar pela extinção do mnkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

i1.3 - Constituem motivos paia extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

auús, as situaçÕes previstas no lrt. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o mntraditório e a ampla defesa,

com observânóia às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financehos subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária iespectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

cúuSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0'14.133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispsiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alteraçÔes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
i4.2 - O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerem necessários, aié o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
,14.4 - Registú que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021'
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15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Po rtal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

. ,. .. . .. .. .. ../. .. .. . .. .. . ., sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que
do presente Contrato é o da Comarca de

deconerem da execução deste Termo de

conlrato que não puderem ser composlos pela conciliaçã0, mnÍorme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurÍdicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

CPF

2 CPF

RLr,r Intcrvr'iltor : ,lr,!r,(,i 1-rlv.J i, i rl, I i. .l
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Art. 2" - Esta portaria entrâ em vigor râ data de l" de abril PORTARIA N. 0498, DE I" DE ABRIL DE 2025

de 2025

Cenrro Adminisrrativo do Municipio deluazeito do Norte,

Esrado do Ceará, ao 1'de abril de 2025.

OLÊDSoN I-rrÍA BEZERR"{

PREETTR) )v{tiNI()P.{L

PORTARIA N. 0497, DE 1' DE ABRIL DE 2025

Dispóe sobre a nomeaçáo do Agente de

Conrtataçôes da Central de Compras do

Municipio, inregrânte da Secretaria de

Administração do Municipio de Juazeiro do

Norre.

O PREFEITO DO MUNTCIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas aribuiçócs confe daspeloArt ?2, incisos

Vlt e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abrit de 1990;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar

n" t4l, de 1' de abril de 2025, que dispóe sobre a nova esúrttuta

Íuncional da Administraçao Publica do Municipio de Juazeiro do

Nortei

RESOLVE:

,\./ Art. l"-NOMEAR IARA PEREIRA DE SOUSA, inscrita

no CPF n")OO(.986.39ilC( para o cargo de proümenroem comissáo

de Agenre de Conttatações, cargo integranle da estrututa

organizacionaI da Cenml de Compras do Municipio, órgãoünculado

à Secretariâ Municipal de Administração (SEAD), de Nível

Ocupacional DAS 4.

Art. 2"- Esta portatia entrâ em vigor na dâtâ de 1" de abril

de 2025.

Cenrro Adminisnarivo do Municipio deJuazeiro do Norte,

Esmdo do Ceará, ao l' de abril de 2025.

GLrDsoN LII'íA BrizÊRR,\

Pterero MtrNlclral

Dispõe sobre â nomeaçáo do Agenre de

Conrratações da Cenrral de Compras do

Munictpio, integtânte da Secretatia de

Administração do Municipio de Juazeiro do

Notre.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuiçôes conferidas peloArr. 72, incisos

VII e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abrilde 1990;

CONSIDERÁNDO as disposições da ki Complementar

n' l4l, de l'de abril de 2025, que dispôe sobre a nova eslrututa

Íuncional da Administração Pública do Municipio de Juazeiro do

Norte;

RESOLVE

Art. l"-NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANDIDO DE

LIRÁ, inscrito no CPF n" XXX.575.293-XX, para o cargo de

proümentoem comissãode Agente de Contratações' cargo integnnte

<la estrutura organizacional da Central de Compras do Municipto,

órgáo vinculado à Secretaria Municipal de Administração (SEAD),

de N ivel Ocupacional DAS 4.

Art. 2". Esta portâria enrra em vigor na data de 1" de abril

de2025.

Cenao Administrarivo do Munícipio deJuazeiro do None,

em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, ao l" de abril de 2025'

GlÊt,sox Ltue Brzt:trzul

Pne mno M u't'ttctler

PORTARIA N" 0499, DE 1" DE ABRIL DE 2025

Dispóe sobÍe a nomeâçâo do Conselheiro

Turelar do l" Conselho Tutelar da Secretatia

de Assisrência Socialdo Municipio de Juazeiro

do Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas arribuiçôes confetidas pelo Art ?2' incisos

Ml e lX, da Lei Otgánica Municipal, de 05 de abril de 1990;
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PARECER JURíDrcO

DIREITO ADMINISTRATIVO.

CONTRATOS. PREGÃO

Fo ha N lilltL
LrcrTAçoES E

ELETRONICO.

LEGTSLAçÃo APLICÁVEL: LEI N" 14.133202'1,

TNSTRUç4o NoRMATIVA SEGES/UE No 652021,

TNSTRUç4o NoRMATIVA SEGES/ME No 7312022,

INSTRUCAO NOBMATIVA SEGES N" 58N022.
mÁlrsÉ JUBíDIcA Do pRocEDtMENTo E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS UOU BECOMENDAçoES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a Contratação

de serviços a serem prestados na manutençáo preventiva e corretiva em bombas submersas,

bombas óentrífugas e quadros de comando elétrico, com Íornecimento de peças, materiais e insumos

necessários à 
-execuçáo 

dos serviços destinados ao atendlmento das necessidades de

abastecimento de comunidades rurais, assim como os diversos equipamentos vinculados as

Secretarias Municipais de Juazeiro do Nofie/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregã0,

em sua Íorma eletrônica, conÍorme justiÍicativa e especificações constantes do Termo de ReÍerência

e seus anexos.

2. Os seguintes documentos sáo relevantes para a análise lurídica:
l) Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

ll) Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

lll) Edital e seus Anexos.

3. É a síntese do necessário.

APRECNCÃ O JURíDICA

noência do parecer iurídico:

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010-015 Juazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199-

0363 - E-mail: cpl@juazeiro ce.gov br - Site: ww!'ú.juazerrodonorte.ce.gov br

Finalidade e abra

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são obieto de

maniÍestaçáo jurídica luízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a

definição ào oOleto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como 
_a 

revisão e

confeiência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliaçáo ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da Íunção de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista lurídico, que esle Parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo 53

da Lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art. 53. Ao íinalda Íaso preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgâo de assessoÍamento jurídico da AdministraÉo, quê realizaíá

contíole prévio de legalidade mediante análise juídica da contratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurÍdico, o órgáo de assessoramento
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jurÍdico dâ Administração deverá:
| - aprecier o procosso licitatório conÍorme cÍitérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

ll - redigk sua maniíestação em linguagem simples e compreensÍvel e

de forma clara e objetiva, com apreciação de lodos os elêmontos

indispensáveis à contrataçáo e com exposiçáo dos pressupostos de

íato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

(...)

§ 4" Na íorma deste artigo, o órgáo de assessoramento iurídico da

Administraçáo também rêalizará conkolê píévio de lêgalidads de

lit'I,Tff:#f :'i ji?Il]'i;,lillãff ,,,:TTJi[T;.TH'J[:
congêneres e dê seus termos aditivos.

S. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise jurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e opofl unidade.

6. De Íato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisóes devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista iurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu

espectro de competências.

L Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caáer
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou ná0, tais

ponderações. Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua

correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento contratacão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP
g. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cula avaliaçáo cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §1", da Lei n" 14.133, de

2021.

10.

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE - Fone: (BB)3199'

0363 - E mail: cplLoljuazeiro.ce.qov.br - Site: www.luazeilodonote.ce.gov.br

Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ler curso e iulgamento com estrita
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Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 5o da Lei no 14.133121 e no capul do Afl. 37 da Constituição

Federal.

Pesquisas de Preços:
'I 1. As pesquisâs de preços Íoram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/ME n"

65t2021, a qual dispõe sobre procedimento administralivo para a realização de pesquisa de preços

para aquisiçáo de bens e contrataçáo de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e Íundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato Íoram luntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

'13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade leqal:

14. VeriÍica-se, oulrossim, "in casu', a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, reÍerente a

inÍormação e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

deconentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou'se estar

conforme a Lei no 14.133, de2021 e demais legislaçóes pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub'oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, d-everdo por isso

iespeitar, além dos ditames da Lei nd 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta'

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina-se

Íavoravelmente ao reÍerido procedimento licitatório, Íazendo-se mençáo ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surla seus iurÍdicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor luízo.

Juazeiro do Norte/CE, 16 de outubro de 2026.

Licya Thais Duate Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 luazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199

0363 - E-mail: cplCo)juazeiro.ce.gov.br Site; w\''/w.luâzeirc)donorte ce.gov llr
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07 .97 4.082/ 0001- 14

AVISO DE LICITACÃO
ccT s::l t: ltctrncÀo

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N': 2026.10.16.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de serviços a serem prestados na manutenção

prevenúiva e corretiva em bombas submersas, bombas centrífugas e quadros de comando

ôlét.i"o, com fornecimento de peças, materiais e insumos necessários à execução dos serviços

destinados ao atendimento das necessidades de abastecimento de comunidades rurais, assim

como os diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Cearrí; através de seus ordenadores de

despesas, no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que

será realizado, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame licilatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.10.16.2,

cujo objeto é a Contratação de serviços a serem prestados na manutenção preventiva e corretiva em

bombas submersas, bombas centífugas e quadros de comando elétrico, com fomecimento de peças,

materiais e insumos necessários à execução dos servigos destinados ao atendimento das

necessidades de abastecimento de comunidades rurais, assim como os diversos equipamentos

vinculados as Secretarias Municipais de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 05 de

novembro de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras

do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-

015, pelo telefone (88)3199-0363, no horiíLrio de 08:00 as 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce. gov. br

Juazeiro do Norte/ outubro de 2026

ma Renato Lima Silva

espesas OÍden Ordenador de Despesas

S6cretaíia Municipal de CulturalAgricultuÍa,Meio SecretariaMuni mento

Serviços Públicos Econômico, na
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ESTADO DO CEAú
PREFEITIJR.A MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ : OV.9V 4.082/0001-14

ccu,: s 10 -r: :ra 'ACAO

Folh â N ü
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preoão Eletrônico n" 2026. '10.16.2. A Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de despesas, no uso

de suas atribuiçoes legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será

realizado, atravês da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa

de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n'
2026.10.46.2, cujo objeto é a Contrataçáo de serviços a serem prestados na manutençáo

preventiva e corretiva'em bombas submersas, bombas centrífugas e quadros de comando

elétrico, com fornecimento de peças, materiais e insumos necessários à execução dos

serviços destinados ao atendimento das necessidades de abastecimento de comunidades

ruraié, assim como os diversos equipamentos vinculados as Secretarias Municipais de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 05 de novembro de 2026'

a partir das 09:00 horas. Maiores informaçôes na sede da central de compras do

MúnicÍpio, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP:

63.010-Oí5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda

pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/ceará, 16 de outubro de 2026.

itenato Wilamis de Lima Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Cultura / Wilson Soares Silva - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico, Turismo e Romaria / Cícero Roberto Sampaio de Lima -

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal Agricultura, Meio Ambiente e Serviços

Públicos.

R. Intcrvcntor Fao Envâíto Cru::, no l2l1, i,, and.i , !..r, ,tr,) i'i:i' i,.l.rli I !i:i .1,.:r/(',ro rlo Nctc CE Êor! r (SA)i1'19

Ll:Ll : !l'irrl -i-r:r:i rlnlÍ ir r:.i. i ./ ar '"' 
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EsrADoDocEARÁ-pREFEITURÁMUNICIpALDEARAcATI-AvIsoExrRATosDE coNTRATos-coNcoRRÊNcIAELETRÔNIcA
N.lt/2026 SEINFRA-O Municlpio de Aracari, Eslâdo do Ceaftá, pessoajuridica de dire,to público intcmo, inscnto no CNPJ n" 07.684.756/0001-4ó, toma

público os Ext-àros dos Contrâtos oriundos do Proccsso Administralivo N' I l//2026, deconente do ConcorÍência EletÍônica N' ll/2026 SEINFRA, com

iundamento na LeiFedertl n" 14.l3l/2021. OBJETO: Serviços de pavimenlaçâo em parEleleplpedo na localidade de Câcimba Funda, MajoÍlândia, Quixabe
c Sào Chico do Aracâti/CE, confonDe cspecificações constânrcs io Pro.ieto BÁsico. CONTRATANTE: SêcreLaria de Infra€strutura e Descnvolvilhento

urbano. CONTRATADA: ÂCU,e srniaçOS t TRÂNSPoRTES LIDA, inscrira no C.N.PJ. sob o N" 27.127.371/0001-95, venccdorE do LoTE 0l

com o VÀIrOR TOTAL de R$ 830,000,00 ioitocentos e Trint Mil Reais) com o Termo de Contralo N'2209.001/2026; CONTRÁTADA: I<LEBIO
Llxollr oO rUxCl LTDA, inscritr no C,N.PJ. sob o N' 35.848.539/OOOI-80, vencêdoÍa do LOTE 02 com o VALOR TOTAL de R§ 518.ó02,20

ÍOuinhenros e Dozoiüo Mil e Seiscontos e Dois Reais e Vint€ Centavos) com o TêÍmo dê Contralo N" 2209.002/2026; CONTRATADA: CUANABARA
àb|lSfnUÇôts, rnl-nSpORTEs E sERvtçOs LTDA, inscritâ no C.N PJ. sob o N' 10.905.621/0001-?t, Vencedors do LOTE 03 com o vÀl-oR
TOTAL de ÍUS 47ó.215,60 (Quatrocenros e Sete;ra Mrl e Duzentos e Quinze R€ais e Sessenla Centavoo com o Termo de Conkâto N' 2209 001/202ó;

CoNTRATADA: Actl,t SinvtÇOs f fnnxSPORTEs LTDA, inscnta no C.N.PJ. sob o n" 27.127.171/0001'95, vencedoÍa do LoTE 04 com o

VALOR TOTAL de RS 652.000,00 (seiscenros e Cinqüenh e Dois Mil Reàis) com o Termo de Contrato N'2209.0M/2026. vICENCIAT 09 (nove) meses.

DATA DA ASSTNATURÀ: 22 je S;tembro dc 2026. Arrcrtl-CE, 19 de Outubm de 2026. Gllc! Piuh Sllv. Segurdo - Ordensdor! d. d€§peras dt
Sêcretarh de lnfrreitruturi e Delenvolvlmerto Urbrno.

EsrADo Do .EARÁ - pREFErruRÂ MUNlcrpAL o" ,",lllii--'-.'""*ErÂRlA DA FAZENDA MUNtcIpAL, 
'E.RETARIA 

DA
íÃüói, srónÉiÀnre oÀ ÉouclçÃo, sEcRETARTA DA SEGURANÇA púBLrcA MUNIcIIAL, SEcRETARIA MUNIcIPÀL DE

ótsrxÍolvtuÜr, o socllL, otrintros HUMANoS E CIDADANII, SECRETARTA DA INFRAESTRUTURÂ, SECRETARIA Do
caBrNf,TE Do pREFErro. procurlóõiiÃ óÉnlr- oó ruúxicípio, SECRETARIA Do DEsENvoLvTMENTo AcRÁRIo E

õôr.rinôr-loonu cenel óo ruuxrclpro.lvtso DE REVocAÇÃo DE LlclTÀçÃo. os secrcrários e ordenadolesdê Despesas da PÍeferrum

úunicipal de Iguâtu-CE, lomam pritfico pun 
"onheciÀ"nio 

dos rnteress;dos que a licitaçáo na modahdade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'
ZOZf.Oi.U t.OI-íUVIIVERSAS, iendo como objeto a ContÍarãção de serviços especiâlizz dos em assessoria técnrca administrativa êm recursos humanos,

"o, 
pro""r.rÍl"nto d" dodos para o Portal do eSãcial, geração e acompanhamento dos aÍquivos do SlM, execuçào da EscrituÍaçào fiscÃl Tribuláriâ psra

cump'rimento das obíigâçôes ; demais infoÍmaçôês 6s;ais (EFD-Rein0, com transmissào da DCTFWeb,MIT, de inteÍesse da§ diversas s€crehrias do

Municloro de tquaru - CE, foi REVOGADA po; conslâlaçãosupervenientc de necessidadc de ajuslcs no instrumento convocatório, cojn fulcro no aí. 71,

i*;o fi au t-"i f"a.."f n" ]tr-t33t2o2t e Súinuta 4?J do Suprémo Tribunal Federal - STÊ Em lguaru-CE, 09 de outubro de 202ó- Signa!ários: Viceíle

V,|.giiiá CoÍn"" Cr."ru, en6nio Ricarte SobÍinho, Natalia Basios Feneim Tavâr€s,Joâo Leonãrdodê Souza Mendonça, Maria Louzaniràde Oliveirà, Daniel

C"írii" Éir,", úúi ú*celo Medmdo Feneirà,'Hudson Breno da Silva Elói e Michele Santos vieira. FoD€: (88) 3581-9256. E mail: licitaçâo iguatu@

gmaiLcon Publ iqrc-se.

prefeirura Municipat de Quixadá. A SecrelaÍiâ de Despoío. Juventude e PâíicipaÇào Populâr do Municipio de QuiradÚCe, loma.púb.licE-sÁNULAçÃO

dA CONCOÍÍêNCiA LICÚôNiCá N" 18,00].2026, CUJO ObJClo ê A CONTRÁTAÇÀO DE. EMPRESA ESPECIÀLIZADA EM EXECUÇAO DE OBRAS DE

ÉllóÉNnÀire p1ú REALIZAR A REQUILIFiCAçÀO DA URBANIZAÇÁO DO POLO Do EURIPEDES, LOCALIZADO NA AVENIDA

iuscir_mo r<uglrscHEK. sN, AUro-sÃo FRANctsco, DE REspoNsABtLIDADE DA SECRETARIA MUNICIP,AL DE DESPoRTo'

]úvítiúóe ÉiÀnrtCrpÀÇÀO pôpULAR Do MLNICiPIo DE QUIXADÁ/CE, com fundamenro no aí. 71, inciso IIl. Da Lei FederÀl n' 14 133/2021,

"Ã 
Íãrao a, ia*iinirçao, de óÍicro, de inconsistência no valor esrimaào da conlÍatação divulgado no inslrumento convocatório e cadâstrádo na plalÂforma

eletrônica, deconente ãa não inclusào da parcela rcferente à AdminisÍaçào Local da obra, ocasionando divcÍgência €núe o valor puàlicado c o orçomento

;io5;i ;iil;;il p"rú peia Admiiistmçao. A iÍÍegulãridade compromete â corÍespondência das informaçõês orçamenlárias e âs condtçôes de

iáá"r"ça" 
"j"il"Á.,i,r. 

aaspLpostas, conforme razões cãnstntes do respecrivo Tcrmo dc Anulaçào. O inleiro lêoÍ da decisão^encontra-§e disponivelPara

consukanos áei-os oficiais aé aiiutgaçao ao Uunicipio e na plâtâforma eietrônica urilizâda pam realiaçào do ceíâme. Davi Cosla PoÍdêus Secr€lário de

Espoíe, Juventüdê e Participâção Popula.

EsTADo Do CEARÁ _ PREFEITURA MUNICTPAL DE JAGUAR]BE - EXTRATO DE ADITIVO CONTRÂTIJAL: A SECRETÀRIA DE

ãóüô-e,õl,o e cui-rün,,'óe inÉiÉiiún,c ÀauNtctPAL DE ,AGUARIBE, roRNA PúBLlco o Exll4ro 99.qE-gl!o.9.uARro ADlrlvo
ôoúrúru,[ RESULTANTE Do coNTRATo N. 0 r .09.0I /202 I ,0 r , oRIGINÁRIA Do PRocESso LICITATôR|o NA À4oDALIDADE

iüôÀô e-iiiioúõô N;ôr.úõvzozr coNrRÁTANTE SEcRETARTA DE EDUCAÇÀo E culruRÁ coNrRÁrÀDA: c LocAÇôEs DE

víic-ur_b§Er,rÀoúrNAs LTDA DATA DA ASSTNATURÁ Do ÀDrrrvo: 07 DE ouruBRo DE 202ó oBJFro. coNTRATAÇÁo DE sElv]Çg:
ESpECIALtzADo§ DE TR.ANSpoRTE colETtvo DE EscoLAREs pARA ATENDER À REDE PúBLlcA DE ENSINO Do MUNlclPIo DE

: ôúÀúãÉ. ssrÀóo oo crenÁ, cotronve coNDrÇôEs, eUANTTDADES E ExrcÊNcrAs ESTABELECIqAS NESTE EDITAL E sEUs

rinúôi nÉeoeoúÀcro, nôiÀ bÊ ónrcelr LorE DÉ oRrcÉM eUTLoMETRACEM DEsrtNo/oBSERVAÇÃo RorA l7 lll 2.e14,80 KM

nôiÀóz - loir rü coNFoRME oFiclo N.4?5/2026 RoTA l6 rv r.2e7,80 KM RorA 24 - LorE lv coNFoRME RELAToPJo ANExo AsslNA
peLO CONrnetr.}.Ite, FRÁNCISCO ELDER CAVALCANIE BARROSO - ASSINÀ PELA CONTRATADA: DAVID DE SOIJSÀ RoDRIGUES.

JAóuARIBE- cE, 07 DE ouruBRo DE 2026. FRANCISCo ELDER cÀvALCANTE BARRoso. SECRETARIA DE EDUCAÇÃo E CULTURA

EsTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL Df, JAGUARIBE . EXTRÁTO DE ADITIYO CONTRATUAL: A SECRETARIÀ DE

ÉóüôãóÂ-úãrffiRAbe pnÉismiü úLrNicrpn[ óE lecuenrsr, roRNA púBLIco o ExrRAro Do DÉcIMo sEGuNDoADIrlvo
coNTRÁTUAL RESuLTÂNTE Do coNTRÂió N; ol.os.ovzozt-or, opJGlNÁRh Do PRocEsso LIctrATóRlo NA MoDALIDADE
p'üôÀô-eÍiinõN-ró ü ôioíouzozr coNTRATANTE: SECRETARTA DE EDUcAÇÃo E cuLruRA coNTRATADA: G LocAÇôEs DE

úiiculb§i úiôurlns LTDA DATA DA AsstNATURÂ Do ADrrrvo: ol DE SETEMBRo DE 202ó oBJETo: coNTRATAÇAo D-E.s^ElvlÇos

EspEctALIzADo§ DE TRANspoRTE colETrvo DE EscoLAREs pARÂ ATENDER À REDE PúBLICA DE ENSINo Do MLINICIPIo DE

leôúenirjÉ. esrÀóo úcEAú. coNFoRME coNDrÇôEs, eUANTTDADES E ExIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NEsrE EDITAL E sEUs

ÁNixos nTeoeQueÇÂo: RoTA bE oRIGEM LoTE DE oRIGEM QUILOMETRAGEM REMANAIADA DESTINO ROTA IT III I.337,60 KM

iôie oi- loie rVncire t5 rrr 520,44 KM RorA 03 - LorE rrr Rora 15 llt ,.248,40 KM RorA 24 - LorE IV AsslNA PELo coNTRTANTE:
FRANCISCO ELDER CAVALCANTE BARROSO. ASSTNA PELA CONTRATADA: DAVID DE SOUSA RODRIGUES JAGUARIBE ' CE,06 DE

SETEMBRO DE 202ó, FRÁNCISCO ELDER CAVÀLCANTE BARROSO. SECRETARIADE EDUCAÇÃO E CULTURÂ.

ESTÀDo Do cEARÁ - PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JUAzEtRo Do NoRTE - Avlso d. Liclrôçío - Prcgõo Eletrônico n' 2026.10.16.2. A
i*i"i,rã úú;iip"t à.:uazêiro do Norte, Estado do Ceará, arravés de seus ordenadoÍes de despesas, no uso de suas atribuições legâis, lomâ público,

oam conhccimenrb dos inrcressados, que ierá reslizado, âúavés da ptâtâfoÍma elctrônica w\I",v.bllcompms.com, por inlcÍmédio dâ Bolsa de Licitações

Ao Brâsil (BLL), ceíamê ticirâtório, áa modalidade Pregão El€rrôflico n'202ó.10.16.2, cujo objelo é a Contrâtâçào_de serviços a serem prestodos na

manutencao oócntira e coÍÍetrva em bombas submers;. bombas cenlrifugas e quadÍos dé comando elétrico, com fomecimento dc peças. malenais e

iii.,jÃãiiriiáúrúi a i-"cJçào dos serviços de«inados ao arendimênro dâs n-ecessiàades de abastecimenlo de comunidâd€s ruIEis, assim como os drversos

".r;"""r""t ,l*rUa* as SêcreErias úuniciDais de Juâzeiro do Noíe/CE, conforme cspeci6cações aprêsenradas junlo ão Edilal Convocatório e scus

urii*I,r, 
"om 

aUinurarnurcada p6ra o dia 05 dê novembro de 2026. â paíir dâs 09:00 horas. Maiores iflformaçõ€s na sede d-o-Cenmlde Compras do

úrini.ioio. jtr" n" nu" tnrervenior Fco Erivâno Cruz, n" Il0, l' ândâr - Centro - CEP: 63.010-015. pelo telefone (88)l199-0161, no hoftirio de 08:00 às

il,OO h'.ãr à, 
"inaip.to 

c-mail: cpl@juazeiro.ce.Bóv.bÍ Jua2eiío do Noídccará, t6 de oulubro de 2026. Renalo wilamrs de Limâ Silva - Ordenador

á" ói.riúi à" ii.iiti.i" Munrcioai d"etulrura i Wjlson soâres Silva - Ordenador de Despesãs da secr€raria Municipal de Desenvolvimenro Econômtco.

ii,rit'Àã ii"-."AirCüiro Robcio Sampaio de LrÍra - Ordenedor de Despesas da Secrerária Municipal AgÍicullura, Meio Ambienle c Servi(os Públicos.

Estrdo do Cê.rá - PreÍeiturâ Munlclprl de Pedrâ Brsnca, O Município de Pedía Brancã-CE toma püblico que requeÍe!â Aularquiâ Municipal de Mero

Àli"'t" ai iiar" ar.; (AMA) â imissão dá Licençã de Inslalaçãó (LI) pâra a refoÍmâ do pÉdio do Hospitâl Municipals-ào sebastião, conformc o

iÁiã"iiiã 
". 

úi+oslioot'i, no úunicípio ae eeara erinca-ce, so6 o códl.gô 07.23. À àrea está lo.âlizadâ na rona urbana do Municipio, nas coordenãdas

ià.i-rati"ii Éiit ai oyii;:i,zs'S . toi,girua. :e.43'00,46"0. Foi deteãrinado o cumprimenro das êxigências contides nas normâs e instíoções de

Iicenciâmento da refenda Aularquia Municipâ1.

.â I
I
I
I
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vu r,:: r , ri ]Jtúw
DIAITIO 0l'ÍCIAL DA IINIAO - seçao : t55N 1677.7069

Folíz ".
Ne i97 .cBúndà íê ía, 19 dc ootubrô dê

Âvr5o DE aDrrotcaçÃo E fioMorocÀçÁo
co coRnÊNctÁ ttÉmô rÀ Í,te 2o25.o7.la,ot-Plwtus

OBIEIO: conlrar!çâo d€ emprêsá ?rpc(i.lrz.da paÔ erê.uçãa de ob,â de
.cto.ma d acrd.mias da Sôúde dos bàrôs íorê5, 

^rcras 
ll . Âlr Iràno, oníonnc

espec'ficaçô€§ récni.à! conírhtês no projeto básico.
ÀDluDlco o obleb à êôDÍe!á dê.laradã ve.ccdôra c HoMotoGo o FÍelehre

qqê produza or eLitos l.8dls e iurid'cos em lãvor de PBIMÉ

EMPfiÊEÀIOIMENTOS, INCOXPOflAoOR^ t SEÍlVlçOs tloÂ, rn:o(3 no CNpl sob o ^i11.997.1ú/mol4a, com scde.a Ruà ooulo.6lbeno srudan. n, 55,sãla 1404Í 2, CGo,
Fodaler+ct, c(P 60.192.105, óeíe rto representadâ p?10 sr. Leorârdo Rodnouer da slvà.
VJIô. Globil RS 111.195,77 (.enro e !êr.nto e !o miL tÍérêntor c .ovcrta c ..có rêàÍ
e 5êrênk e sêre ciovor). Fundàhêntaçáo te3al: 

'hci§o 
lV, do 3d 71, d, L.i têdê.âl nt

14111/2021. s'Bnàta.io: loão LêonaÍno dc sou!â Mêndonça sêcretáÍo MunrrÍrã dc
sàúde. Eh 07 de oútubÍo de 2026, lSuatu.ct,

ls!ãiu cÉ, 7 d€ ourubÍo dê 2016.
roÃo LÉoNÀRDo Dr soorA MFNooNç^

secr.rário Muô c,oâl d. sàúdc

avlso ot ucrÍÀçÃo
pRÉ6Á0 ÊtITnôÍtco r 1026- lo o8.ol-PMt/otvEtSÀ5

Í)bldor R0gislro de PÍaçor prrà Íuhrra e cvdrlal ío rr(i9io d. cnrpÍírã,
relercnle ào êrÊÍ.íco Ínance(o vi8eôle, parã g€strçáo de 

'nô 
uto.çáo prtvconvd e

coíêiva .h êqú'pàmento5 de rnroí6át.á .roprus do Muni.íp'o. r.ÍàlJ(ào de romadrr
do rêdÉ, ponro de acesso à inr.rn2r e côlreaôênto e5íutrràdô poÍa atcnder,i!
âe(esidader do u dade àdnriôLstrrliv. do Mún(ipô dc lluàiu.ct

IEo' Méno. FÍÊço (por Grlpo ie ken5). í!!Ôdo d. otrputa Âbe Ú !Ô.i
ç$io públira que o.onerá àtrâvé5 do le8urntê endereço eleró.i.o.
(www.lcrr(aoisurnr (ôn b4 srsáo: 05 dc nov.mb& du 202ti, â Da4r drl Íl7h lotr
Édral O,spôhivel no Podâl Nac'onà de CúnrrJLaçõe5 Públcas PICP
{e* poJ oÍlp(r/pt b4, no lirc do r, b al d. cont.r do tndoô do (.àr; rr(Êrcii
Irú* i(E (cÂ.ú Da. r'nd" ao sn'o ol€,ró1.o ol(:ôl denJ p,cre{1 ,
{'Ruàru..! xú! Drl n .!óer, e de ío lrr prê(P'n'.1 no scta d" lknã!óes P (un''dror.
,iuadó nà cuã cuúhardo Gom.s d. a'à.p. s/n'. ErplJnàdà l'. lsurtu_(c. dd! 07' ,0n
l7h,loÍn lhoráío dc êÍpediêntê). F'hàil: ll(ltacào.i8uá{uOBmail..om. F.h 16 d€ oúr,bro de

2026, l8ulru ct. E:€qurel Mà ini de Ând.ode . fucnle de controtaçãc/ presóoro

r8uân, cÉ, 16 dc outubÍo de 2026
ÊZÊOUI6T MAÍIT À]5 DE ,ANDNADE

^€ênte 
dê côntatãçào/ PregoerÔ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IRÂCEMA

Âvlso DE aoJuotca(Ão a HoMotoGAçÃo
co conRtNcrÁ ELrrRôNrca Nr cÉ.l112026

?ROCISSO ConcoÍênc'a Éléúôntrà Ne CE{11/2026
OBIETO Coót.àla(ãô de €nrpresa *pe.iâllradà Darà exeruçàô do§ sêrviços de

rae$trmeno Drimáriô e drrnàsom â eíÍada í(rnil d. à.e5so dÔ sitro (àêtâro âo snro
càjau ekas, no muniqpio d. kaceoâ/cê.

ô MunkiDio d. kã.em,.L@ée da s€rPt.ria de hfÍ.e«Íltuc dnã4e púhl{o ô
Éírôto d€ TeÍm de Âdludk.tà ê Hmdogaqlo em lavor da Enrpr*] MFP EMPFEENoIMENÍo§
rc PJ: 47 á1r2 5 t3/mr,16), v*edoÉ @ VÀIOC CLOEÀI de R5 4r2.5r,35 lQ(atd4rto5 .

N@ntê e Oois Mil e ilcEotos e S6entl . sde R66 ê Írimá e (incô cênl.v6).

rÍr.emi ca, ld dê ôliubÍo dc 20?6
DÂNIsIO DANY B€ZÊRIIA GOMÉ9

(,esloÍ da Socrêrárià Mun'('pãi lníÍàerln]tu à

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE lAGUARETAMA

EXTNÂÍO DE CONTFATO

Cônkrto N!: 202@53:, OÍEem. conroren.lr Ne cE{012026.5t5À. coátratanro. Fu.do
Muii.ipà íle sàüie co^lÍatàdâk rÍrêsconstn4àodeÉ.lrtros( PÍoieur ErÂÉll obr.Lô
CônrÀirçio d. ob/às ê sediçor do enganhôra Dálá manúr.nçào dor Fo{os d0 Sãúdo ae
Í€rponirb'lrdàde di sec.eràtã de S.úde d€ Jaguaíelôn,à .ônlormê ed€rÂô de êncàrgos,

Drnilhàr dc orçaménlô, cronoSrlmo Íitco llnaD(cÍo, romoriá d. cálculô, (ôoposição ds
B.o.l, .omposiçro de pÍeçor unitlno., .o posiçáo de encàrsos roci.is, melnoÍiil de\critivo,
espccí(àçôes té.nicãr, rÊlatóio ÍorosrôÍco, píojêtô! lp€çàs 8Íát'ca!) Ê Ànôtàção d€
Sespon5abilidad€ Tê.nió - ÀRl eir ánêro. valoÍ Íotalr R9 72I315,69 hêtê..ntos e v'hle
e doi! úi, Í.renro5 e lrlnlà e.líco + ove.enbvor). ProÍràí'a d0
ÍÍabaLhoi €re(irio 2026 Píotero 0606.103010G19.1.021 Conslrúir, 

^hpl,ãr 
e Équipaí

Undàder dê S.ude Àlen\áo P''Fánà IOCÁ.NÉI. CIJlNri,d(ão Pronoq(á 'lá905ron
ObÍã!e.(l!tdçôcs,Subcte'ncnio4490.5199OurôeorrrárniíírldçÕ.r.noyrlôrdênS
?22 ]35,Íi9. v,gên(la: l4 dê ourubÍo dê ?026 a 12 de Àbrilnê 2027 oàla dá Âsrtraturà: 14

do outubío de 2026. Frã^c 5cã Ânlene Dânra! e s'lv. .Fundo Municpal dÊ srud-"

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGIJARIBT

Àvrso Dt LrcrrÂçÃo
cnEcÃo ELETRôNtco Ne tó.ro,o2l202a

O(Al rlndo Muni.iÍrar de Educ.ção, ôÍavés do(a) seu(úã) PÍe8oetrola), tomà
puhlLo qJÊ reàl'7ir. às lOm do dd 0J de íov.,nb,o 

'le 
2016, no.nde,clo ckrÍô-r.

Fnój/komD'arm2ãrecnolo4E..om.ú/, P,eíào nr l4 r0O)/20r5
Ohjêror rêgirt.o de preC6 par. Íururà e evenruãl àqliíçáo d. hur.riã

pennánenro pãB itênder àr 
^ece5ridodes 

dã biblÕr.c! publr.i munÉrpôlAlcídc5 Nlaaàno,

t,htoàS..'êlár'adcLdL.àÉoeCuhuràdoMun:('piodêldlu/,hel(lOená'r"ui,nP'nt.
Dode,:o !ê, obl'do3 no, ..deêco5 .l.lrcitros h(p'//@ap'ar Élrre('olô3iâ..oí 1,,'no
lte da P,.leltun M!n'c,pâl dê raruãrhr (httÍ,i://jâBuá, bc.({oov h./li(iríGo rt'p) e io
Do'taldc lc4açíô dó TCÊ ct thttp //muii.ip or.kc..e sov b./ ,úti.ocí). lníomqóe5 no ic
{33)}522-toe2 ê no m.il: I'c'!à(ào@,asuô,'be « Côv.br

iàEUariho/cE, 16 dê ourubro de !02ô
MÀYÂtÀ sHETLY NO6ULIíIA DÍ TR€ ÀS

Prc6oetro

PREFTITURA IúUNICIPAL DE IUAZTIRO DO NORTE

Âvrso D€ tlctrÂçÁo
PnEGÀO lUtRôiltCO n' 2026.10.16,2

A PÍeísrtúra Munr.rpáliiê lurzcko do NoÍte, Íiaílo dô C4àÍà, àúàvéi de mD
odênadoÍes dê dêspe!.s, no úso da sua! âtrihlições l?ga s, kÍn, rLlbrco, Dà.à
.onhêcimênio óo5 iêiêíe!5âdo!, qu€ se.á r€arirà3o, àrâver dà plãt3Ío6à cleúôn,ca
ww.br comp.âs com, por intêrBédio dà Borsi dê úclaçóes tlô sÍâ5il {BLt), c€rtame
r,cnitóao, nr Íodor dàdc p.c8!o tr0rô..o n 2026 10 16 2. c!,o oo,cro o à ro_[rl!!ro
dÊ Çrv'ço( á rê€í lrertado) ná ainurcn(ro pr0v.nt'vd c Loact'v. rn bôqbir
subnrêaai, 6ombàs .€nt.íúgas e quadro! de .ômaídô êlêrri.ó @m íornecimento dc

esárior à ?tec"çio dos se,v!úr dpr 1Jíos ào àr€n'l'-ert\
à re(e$'oàd4 de .o!íec'nenro dp torun'ddd* ru,à". i$'m (omó 01 dr{"^ot
.quipàmêntd vrn(ui.dos as s€cÍêra.ia! Municipàs dê luàzeiÍo do NorlelcÉ, (ón,oÍme
espec'ícáçôer apresentidas junto ao ÉdÉl convo.atóno o mu! àncros, .oo ábcrtu/à
mà.càda 0àÍà o dlà 05 de .oeeMbro de 2026, à !adi' dôs 09,Ô0 hôhe.

Maiores rníoÍnaçÕc! na 5cd2 tlà Cêntrr d€ CampÍr3 do Nlúnicipo, t(Ô 13

Íluà rniprvenk F.o tNano Cru!, .e i20, le índàÍ Ce.vo CtPr 63.Ú10.0rr. pelo

rcleíone {3313199{361, .ô ho.rro dê oaroo às 14.00 ho.os ou aindâ pêlo e mo,i:

rpl@luàr+(o.ce 8ov br. RÉnãlo wilanr s de Lima lilva ordcóadDr de DesPEsà, dà

se..etariô Muâicipàl d. Cultúra / Wikoô Soàres 5 w Ordenêdor de oclpeiit da

srcreta,là MuhoDal dê Dêsenvoleme.tô É.ônómi.o. Íuí5mo ê Ronlãna

rur?.no do Non?]cE. 16 .lc ôuiubro de 1026.

cícEAo SoBEnÍo sÂMDÂlo oE LrMÀ

Odcrador r1ê Deroesà; dr Sc.retâía Mrnr.ipàl
Ág cu tura, Meio Ambientê € sefr'ço! Públi.ó§

Àvlso DE r,rclraçÃo
PRE6Ão €Érnôfltco tl' 2026,10,15.4

a (rÍlênadoâ df D+rDc$i dü Sêí.lan. M!^ c,pàL dê tdú(àçào dí lui:r rô dD

No o, trtado do (carí, no u5o dê ilos atrbuiçôes oBris, loína públto, pãÍ,
.onhê.'Eênto dos rnlereliâdo!, que ênari rê.lP3ndo, pnr mcro da plrtêlor la eieúô.(a
*ww bl LonrÍrr.s com, po. l'nfmo3io dd Bosô dc L(,taçõc, do B,iri l0U, cenlmÉ
liütatór o, na Ddâhdôde Prerúo Élârón'co n' ?026 1016.4, .úio o[,êto é o 

^quili(ío 
tlt

or (d.tr) ram nhõe! nôv.!, Fro qUilomcto, t'po 3/a, .quipàdor co'n lràú prrr càrsr §c.3,
desnnidú â. ôteldiírenro dai demondâr opê...onrú e oEiercàs dâ SÊ.retría Mun(Lpal
d4 Íduo(iô dír luaruto do NoÍre/cr, .oiío nrê .tp.r.in.í(ÕA iproseôtrdà3 lú u ào
tdita Co.vo.âloÍio . leus ànrros- con àbê uô ma(adã p.., ô d a 04 de novemb.o do
)026, à pa.ri, Í,ãr 09:00 hori§.

Mô 5 rniormaçÕe5 nô sed. di C.ntã deComDra5do Muni.ípiô, Íiio nà 3 l^tetoentor
rró Érivino cru:, oo lro, te a.dàr - Cciko - ctP 63.010 019, p0lo rêlsfone l3B)1199 0iÍji, o
hôríÍi de C8.Sàs 1{:0OhoÍar óJ ài.d! pelo c 'n.il cnl@rúàrono .€ lov b,

lui,tm .ló Núdo/Ct 1ti c outubro dc 2026.
trÀ,lclÀ PÉRÊlP^ 0n 5 LV,\ rRÀNCÀ

Oi.len.'lor d. Dctpetx Se.drnâ Muâ('pa Úe ídu(4io

PRTTEITURA MUNICIPAL OE IL]CAs

Àvlso DE ÁtÍEnÂ(io
coNcoRntNctÂ flr 3/1016 tME/2025

Àdendo !ó Tennô d. ncteÍénoô.
Ohleto contràt.çio de emp'êsà e!Érâliroda pa6 à erecú(lo da obrá de

ampLação d; c.nlro dG tdu.ação L^fántl (cEl) n. Muai.iplo dê Jucáí/ct, dê
rc.lonsab'lrládc dà 5oíeLiai Mun cpil de tdu.á(io

À sêíÊrd1d vr'i)rl dr Ídu.'i!ãn (ó v /',.pc oe ru(ÁVcÍ'. no úni ,le n,à'
,triburçõe5 e8a5, conrd!Íãndo r he(€*idade de ãdqqu.95o e haÍhonri(io d!5err8êíc'ãs
de qú;rícãçã; tc.iü prêv{Á no lcrtrtó dê RaÍe'ên.iã di concóíê^c,à re m3/rc26_
sr,1tl2026, acó.óro o5 cÍl,recmcnto5 rpr.t.»lá.los pclo Coíeclho de 

^rqutêttÍà.!rba.Én,o do aêaÍá (cÀulct), ÍcsorvÉ ,)rornov.r o presentê Àdendo ào ÍeÍnlo ce
f,eÍeíên(D, nos r.8ur^!êr tê.6oí. 1 o! ÂltcÍãção do rlen 3 26, À inc! ^à" ondc r lê

' (orD'ovJ(j. .iê q-e r (tàítr por.u'..F 'er l-rdÍô o"
í;oide eÍ...1ô N'd.ürde JdÉ{{r proÍr,o-!(úl .sr,Í"nle h.,o,ll,nohl
res.radoisr no cRla ./oJ cÁrJ. Lo.,orf. àr ir bu(óer p'o,'$'o"à 1 corPàl've4 <o11 i'
cri.o^ a,, o,ao, nedd_h aF,eí.niá!tu d,, (rídà1 úr 

^,r'vo 
lr('ô a^Í.

dr _ipl.rdddc re(í<r. .o-provJnoo .^0.'n-cJ
à1t!íor ên "rr!L(:o de cD'à. dÊ.uhn'uçlo. d'np'àíàu o. '.Ío,r" de.d,t,dtõ.
(ômpàiivêi5 cor o ob,cro Lea.se alCapãcdadê téflr .ô'prôfiríondl comProvàçío d. que

r l.itânre posur, em rú qtãdro ou nrdranrc vincuo i,rkl c ênre írnrklo,
oroíis,onã!í,, lesalmánrê hibiiiàdolsl, Íe36râdô11) no conselho dÊ Àrquttelurà e
Urlansno lc.llr) e/o! no consêlr$ Resronrrde i4ênha.à ê 

^8ronon,iá 
(rf,t^), coníoíne

0r atribu çôÍi r)íôÍúÍon0k l.Bãlment. c$íbok.ldas e compôtlvoh cüm aÍ pdrcÊlis do
objelo. ô€d'á^tê eprrrnLaçlo do do.umento d€ acervo tê.n,.o e do rclpêdivo atEll.dó
de (api.dad.r t«n,.i, .onioíme ar er'*ent'r1t os pír.ed'menror do ..nsê1ho píonsronal
.omperehtÊ, .omprovãndo cxpc.,érciâ ,ntenor na cxe.uçao do Ôbri5 dc .onrtr'Ção,
Jnrrl|açlô ôu 6Í0rnu de edil'cáÇa+r rompatvei5 (o io ohj0lo í1, corlràtí(ãÔ ) Dà

Ài(era(áó dô i.nr 326, Áineô '4.1" Ond. se !ê' .Il Fâ,â íirs dÊ capac'drdc rócnÉo
,óinro.rl, (.vêrá Íx rd(àdo, o ri niflro, tnsenhqtô a,vil, devi.lrmente ÍcB(ràdo io

'a5pe.tv. Conrcno Prot'rioni .antÂ ou CÁU e.oni atr buiçõ(s .ompal!.k tÔm rs
Ji.dàdr\ rLrto d. ton dld!àó. Íônp ovdnoÕ e,!e,?..:" rr r'€-L.cn d- ol"3''l€
.dnc!í,..ipaJlnunc (o, rr'u,5oi r6piJ!,o o" Ír'o',r dP cd (aídr d. 1.t-'ord
(ôrhpBrivelcoú o obt.to. Leiriê, a.l) pàÍr li.s de rompr.vàçio dr.ôpa.dàdÉ t?.n.o
!rôníionai. dcveiá Íi, i"dicrdo D.ófus .nal l13àLmênr. habiltado. rod0ndo $Í Ene(.hraro
cv'r,.eststÍado no Consêho RGBLonalde Engenhâíi e Âsíonoúia (aRÉÂ), ou 

^íqurelÔ 
ê

Urbanisiá, (r6tádo no con*lho !c Are!(slurà e trrbànho {«Lll, dasd0 que Do$u,
.t.'bu(ôes !'ol,*onãtr io4p ré(nt! e à, oãr.elas de r!o'
,êlerán( ! do objp'o dá .ont,Jrà!ro, ob,êÀáJJ ã lryAlàÉo etpo.'Í(ã dê cr'd. p,o1s\lo o
pÍolíionál rnd.ido doverÀ.ohprov!r erpêrêncô anlcíor ni exo.ução dc ietu(os ou
obràs de con((4âo, àtr'plLâç3ô oú rêíorma dê edri.!çóe! dê natwÉ!à e tônrplcrdâdp
cômparivêÉ.om o objêro l,c(idc, nr€drãnt€ àpÍ€sentàÇ5o dú docum€ntor de a..M
récni(ô ê dos rpsD€.tlvos atestôdo!, e^ritdo! ou rêsrtÍidor perrnrê o contclho proÍ!!ônal
.úmp(lent., .onionnc ô rcSuàmcnt!çio lDLiL.ve Â áceit!çio dos do.u'hcntor d.
íesponsabrlrcádr técn(à dev.rá obseÍvi. as (ohpetêà.âs l4àlfrentc àt.'bujda5 r (àda

r,roÍ'Íioral, àdmr'ndoac a Ánorãç,io de Rísponsah'rdàde Té.ôcà (ÀRIl, vnculâdà aô
sirrÊ'nô (RÊÂ/coNrE^, ou o ne8útÍo de nÊsponsabrldide ré.n.a (f,RI), vh.ulado aô
!i<rnrà CÀUl8lt,.onÍorm€ à nat!rÊra dú! strv'{ot e á h.b' rr(ãô do proÍíiotral rnd càdô,
s.m dnrnç5o rndevlda enlÍe pío,'$'on3ú legalFcnte apro5. cro.ullr !t anvrdrde§
(oíeíro dênrpr. I OJ Rãl'fl.àçáo daÍ Demrs ol5p(trrçôer í'ernranê.cnr tr'àlrcrânàr e
rrtif'.idàr a5 dcmã5 duporçôca do lermo de ReÍe.é^cô e do Edltil dr con.orênca ne

m3/'2026 SME/2026 que nàd conll{àrên .om o pre5en!€ 
'1de 

dô 4 Da Publ'rd.dê Ê dôs
EÍ.ilos. o Dmecnlc Adcfdo dcverá íí divr sado peos mêsnrot moos uuliTador pàrà à
publ'..çâo do edlaloriginal, obíeryâdrr .s diposiçõer dâ Lei redêr. nr I..ll3l?021

lu.ás/cE, l5 éÉ outubro de 2c?6
MAArÁ C(Ar-rÍ)rÂ ÀLVrS trRNANDtl9
tcíêtãír Mun c oôl de Edu.âçàô

Ávtso DÉ altERAçÀo
coàcoRRÊ cta Ne 4/202ê5Mo/20r6

^rirndô 
âô io nô dc RÊierên.'a.

oblflo ns[RtÍo de Dr!ío\ D3L] Íutxlr e riv.nruàl .o tráIrçáÜ du Pflprela
elpe(áiràdà ôi pírn.gão d€ ietuçô5 de ina re !ão ?.on5êrvàçao Predrâl vàÍ:ã,
urbànr.,ü.à, pãía atEnd'nré^tô da! nectÍ,dade5 da5 d,vtr5àr 3s«ttrnóa do Muirc,pD
de ro.àrl'aL 1 Do Obteto dú Ádendo O pn:!e^te Ádo^dô (on po llnahdrda pÍórÍ)vtr à

ádêq!ãç5ê ê a harmón:açâo dàr drior(óe5 do le.ma d€ ReÍêrôn(Là.eiarvdr a
qual,í'côç.jo tccn.a dôs proírsioiak c das eôpre5ar .rrntor, rrp0clalmemc ,ruantô ãó
rc«rh(nr.rLo dàs itÍrbu4ôeÉ dor À,qúi(rÍo§ r lrrbá hi.5 e à aí'ta(;o dd
doc!õ€nta(ão êmiritlá p.1o Conselho dc Arq! ctuÍn e Urba'rtmo (CÁU), eú
.oilôrhdadc cofr ã leB6açào àplicávÉl a àlt.íaçáo v6à rrscBurã. a 

'!ônÔmiã 
ê^rf os

nÍoÍrrronàlÉ lcBàl,ncfrê habr lodôs, àôpir. â .orrFetrv'dcdê do .ê(.he ê mõlêír
n:iôr . !rEzi e rêcuranç! juÍidi(a à5 ercêncirs de quà rlkaçào tê.nicô, sêm Dr.iutro dr
.orprovação ílá capaíd.de nê.êíánà à àdequada erecuçào düi Qryiçor .ontÍat.dúr' 2
DâalteÍaÉo.lokem14.2.1.Onderelêrld2.IPaÍàgaíàitkà.tec!çáoetcênree.lr(à,
dos seryiços de ffanut.nçào,.onscruaçJo prc.lial e viá'ia urbana, â êmpronr.onkaràda
deve,à.omp'ovàr que dirÊõ!, em !.! qüád'o té.i'.ô, dP o irinho 03 (r.êr) píóí'sio^àir
de nivêl rupcnor dev'dâmcnle Íê3úrÍàdos no.onreho pro|isiora cômpotentc, scl3 no
corsclho Rcsonàl do t^8ênh,r à r ÂsÍono'n'a (cR[Á) Õu íó cônsohô dL: 

^Íqu]ttn,i 
.

tcF
"í,'itr,u.Ê
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Art. J'- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação.

Juazeiro do Norte/CE, [9 de outubro de 2026.

Lucenildo Lima do Nascimento

Presidente do CMDCAdeJuazeiro do Norte/CE

ESTADO DO CEARÂ

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Avrso de Licitação - Pregào Eletrônico no 2026.10.16.2. A Prefeitura

Municipal de Juazeiro do Norte, Esrado do Ceará, arraves de seus

ordenadores de despesas, no uso de suas atribuições legais, torna

público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,

aravés da plataforma elerrônica www.bllcompras,com, por intermédio

da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitâtório, na

modalidade Pregão Eletrônico n'2026.10.16.2, cujo objeto é a

Connataçáo de serviços e sercm prestados na manutenÉo pre\Éntiva

e corretiva em bombas submersas, bombas cenftífugâs e quadros de
V comando elétrico, com fornecimento de peças, materiais e insumos

necessários à execução dos serviços destinados ao atendimento das

necessidades de abastecimenrode comunidades rumis, assim como os

diversos equipamentos ünculados as Secrerarias Municipais de Juazeiro

do Norte/CE, coníorme especificaçóes apresentadâs junto ao Ediral

Convocatórro e seus anexos, com abertura marcada para o dia 05 de

novembro de 2026, a partir das 09:00 horâs. Maiores informaçôes

na sede da Cenrral deCompras do Municipio, sito na Rua Interventor

Fco Erivano Cruz, n' 120, l" andar - Centro - CEP, 63.01oo15,

pelo telefone (88)31990363, no horário de 08,00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e-mail' cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeito do Norte/Ccará,

16 de outubro de 2026, Renato rJVilamis de Lima Silva -Ordenador

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura ,/ Vilson Soares

Silva - Ordenador de Despesas da Secreraria Municipal de

Desenvolümento Econômico,Turismoe Romaria/CÍcero Roberto

Sampaio de Lima - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal

Agriculrura, Meio Ambiente e Serviços Públicos.

Fa-'."

Jua:cilc, LLr Nortt-,/CE, 16.1.: Lrtrtul,ro de 2026

ESTADO DO CEARA

PREFETTUR.A MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aüso de licitâção - Pregão Elerrônico n' 2026.10.16.4. A Ordenadora

de Despcsas da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do

Norte, Esrado do Ceará, no uso de suas aÍibuiçóes legars, torna

público, para conhecimento dos interessados, que estará teâlizando,

por meio da plataforma eletrônica www.bllcompras com, por

inrermédio da Bolsâ de Licitaçôes do Brasil (BLL), cename licitatório,

na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.10.16.4, cujo objeto é a

Aquisiçáo de 02 (dois) câminhóes novos, zero quilômetro, tipo 3,/4,

equipados com baú para carga seca, deslinados ao atendimento das

demandas operacionais e logisticas cla Sectetaria Municipal de

Educação de luazeiro do Norte,/CE, conforme especificaçóes

âpresentâdas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com

abemura marcadâ para o dia 04 de novembro de 2026, a partir das

09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Municipio, si!o nâ R. Intenentor Fco Errvano Cruz, n" 120, 1" andar

- Centro - CEP:63.010-015, pelo telefone (88)1199'0363, no

horário de 08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-mail'

cpl@juazeito.ce.gov,br. Juazeiro do Norre,/CE, 16 de outubro de

2026. Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenadora de Despesas -
Secreraria Municipal de Educação.

EXTRÂTO DO CONTRÂIO N. 202ó.10.164001

Extrato do Contrato referente à Licitação na modalidade Dispensa

Eletrônico n" 202ó.10.01.2. Fundamento L-egal: Lei n" 14.133, de 1"

de abril de 2021. Partes, O Municipio deJuazeiro do Notte, atrâvés

da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania e a empresa

PF MEOTTI LICITAÇÕESLTDA, inscrira no CNPJ sob o n"

34.133.591/0001-97 . Objeto: Aquisição e insralação de sistemâ de

âutomarizâção parâ portão deslizante de uso industrial, destinado ao

atendimento das necessidades da Secreraria de Segurança Pública e

Cidadania do MunicÍpio de Juazeiro do Norre/CE, conforme

especificaçôes constântes no Ediral Convocatório. Valor do Contraro:

RS 10.100,00 (dcz m rl .lu;cnros re'lis). Vigêrrci,t CorrtraruaL, J l,/ l2r
2026. Si!:n,rráritr' Cláudio Serqci Lu; e Silr.,a c Pcdto [;clipc Mcotti.

AVISOS E EDITAIS
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